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Pro lado de cá não tem acesso, mesmo que me chamem pelo nome, 

mesmo que admitam meu regresso, toda vez que eu vou a porta some. 

Arnaldo Antunes



Prefácio

A trajetória de Pedro Machado Ribeiro Neto com o tema da loucura 
não começa com este livro e, certamente, não se encerra aqui. Acom-
panho suas indagações sobre o tema desde o mestrado, que muitas 
vezes se reportava à sua graduação. Nas orientações, tínhamos lon-
gas conversas sobre suas experiências como estagiário de psicologia 
em um grande hospital psiquiátrico. Entre suas atividades, estava a 
de acompanhar pacientes com internação de longa duração no difí-
cil processo de volta ao convívio social.

O que me chamou atenção foram suas inquietações com o tema 
da loucura; mais do que teóricas, eram existenciais, sendo que tal 
aspecto o acompanha até hoje.

Tudo para ele tem o desafio das perguntas: o que é loucura? Por 
que a exclusão do louco? Como mudar práticas de exclusão? Como 
se dá a convivência entre “loucos” e “sãos”? Será que existe isso? Será 
que existem dois lados e uma porta de acesso de um para outro? 

Mais do que responder, porque Pedro desconfia de que não existe 
UMA resposta, ele quer perguntar e construir possibilidades de res-
postas. É isso que o torna um pesquisador extremamente competente. 
Ele não encontrou “A” teoria; ele busca o melhor de várias teorias 
para compor possíveis respostas para tema tão complexo. 



Assim, utiliza a produção decorrente da Experiência Italiana 
de Desinstitucionalização, a “Teoria da Identidade Social” e a “Teo-
ria das Representações Sociais” para refletir e analisar as concepções 
de habitantes e comerciantes de um conjunto residencial que recebe 
Residências Terapêuticas (RTs), sobre a convivência com as RTs e a 
interação com os moradores das RTs nos espaços públicos. 

Durante a leitura, percebemos que ele faz mais do que isso e nos 
brinda com a possibilidade de conhecer um pouco da realidade da 
convivência com moradores de RTs e das implicações dessa intera-
ção, meio que forçada, entre eles e os habitantes da vizinhança onde 
as casas se inserem.

Vale destacar que os habitantes do conjunto residencial têm uma 
relação de longa data com o maior hospital psiquiátrico do estado, 
uma relação de proximidade e distância, pois alguns trabalharam no 
hospital e outros já tiveram parentes internados. A vizinhança com 
a loucura não era novidade. No entanto, a partir da desativação do 
hospital, da criação das RTs e da posterior instalação delas no bairro, 
gerou-se outra situação que motivou Pedro a entrar naquele espaço 
para melhor conhecê-lo, o que pode ser lido no que ele chama de 
Estudo 1. Nele, os objetivos são conhecer o que pensam os mora-
dores sobre o hospital, como entendem seu fechamento e quais as 
ideias que possuem sobre o destino dos egressos sem laços familia-
res e vínculos sociais.

Ao partir desse ponto, seguem os Estudos 2 e 3, que pretendem 
conhecer e analisar as relações intergrupais e a convivência dos par-
ticipantes com as RTs. A forma que escolhe para encontrar suas res-
postas é “mergulhar” naquela realidade. 

Inspira-se no método etnográfico: observa, entrevista pessoas, 
conversa informalmente com outras, circula pelo bairro, participa 
de algumas atividades cotidianas, tudo é registrado de maneira deta-
lhada em seus diários de campo, que são parte deste livro e nos per-
mite conhecer um pouco mais sobre as relações entre moradores das 
RTs, moradores e comerciantes do bairro e, também, de Pedro como 



pessoa e como pesquisador. Um morador diz para ele: “você é mais 
humilde”, ou o interrogam sobre “o que mesmo está fazendo ali?” – 
mostrando-nos uma forma de fazer pesquisa, próxima do campo, 
rompendo definitivamente com o paradigma tradicional de fazer pes-
quisa e das já ultrapassadas dicotomias entre sujeito e objeto, entre 
pesquisador e pesquisado. Longe de ser intuitivo, sustenta todo o tra-
balho com princípios éticos e científicos.

Pedro finaliza argumentando que as RTs possibilitam o regresso 
e o reconhecimento social dos moradores, mas ainda sem acesso com-
pleto às relações instituídas no espaço público. 

Ele, certamente, continuará trabalhando para que as portas aber-
tas por meio de políticas públicas inclusivas permitam a participa-
ção social dos moradores das residências e se multipliquem em novas 
vias de acesso. Sinto-me honrada de prefaciar seu livro e fazer parte 
deste trabalho.

Luziane Zacché Avellar

Universidade Federal do Espírito Santo 
Departamento de Psicologia Social e do Desenvolvimento 

Vitória, ES, Brasil
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Apresentação

Este livro apresenta uma realidade de convivência social com ex-inter-
nos de um hospital psiquiátrico. Com as recentes políticas de desins-
titucionalização, os hospitais psiquiátricos estão sendo desativados e 
alguns ex-internos passam a viver em casas localizadas na comuni-
dade, denominadas de Residência Terapêuticas (RTs), as quais devem 
possibilitar sua circulação pelos espaços públicos. 

Uma vez nas RTs, os ex-internos passam a ser chamados de 
“moradores de residências terapêuticas”, mudança de status que vem 
acompanhada de uma série de outras transformações, inclusive nas 
relações sociais. A convivência social com moradores das RTs, por-
tanto, é objeto deste livro, que situará a dimensão sobre a aceitação 
e rejeição da loucura em relação ao espaço social.

São abordadas as concepções de habitantes e comerciantes de 
um bairro, onde se localizam RTs, sobre a relação social estabelecida 
com os moradores. Para produzir as informações aqui apresentadas, 
o autor permaneceu no bairro durante alguns meses, interagindo com 
habitantes e comerciantes locais e, também, com moradores das RTs, 
realizando entrevistas e registros em diários de campo. Com isso, é 
evidenciada uma rica realidade de saberes e discursos que dão con-
torno às relações estabelecidas com os moradores das RTs nos espa-
ços públicos.
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O livro apresenta aspectos intrínsecos ao autor em seu “mer-
gulho” no contexto das interações sociais, incluindo, em seus diários 
de campo, situações que demonstram aspectos objetivos e subjeti-
vos, relacionados às suas impressões e aos seus sentimentos pessoais. 
Tudo isso entrelaçado à experiência da pesquisa “científica” de pro-
duzir conhecimento sobre a convivência com os moradores das RTs.

É adotada uma conotação intersetorial, pois abarca conheci-
mentos referentes ao movimento italiano de desinstitucionalização. 
Além disso, aborda teorias específicas da psicologia social e, também, 
se apropria da etnografia como fundamento teórico-metodológico 
(especificamente para fundamentar a prática de campo). 

A utilização de teorias e metodologias científicas confere um 
rigor necessário para sua comprovação, como um documento aca-
dêmico-científico; mas elas são abordadas de forma leve, facilitando 
a compreensão de temas tão complexos, como identidade, loucura e 
convivência social. Por meio dessa articulação, mostra as possibili-
dades e as dificuldades da convivência com moradores das RTs nos 
espaços públicos, pela perspectiva, portanto, de quem compartilha o 
cotidiano com os moradores (os habitantes e comerciantes da região). 

Que este livro inspire pesquisadores em suas novas produções, 
suscitando – especialmente em quem não está inserido na área da 
pesquisa acadêmica – novas perspectivas de convivência com a lou-
cura e, enfim, novas perspectiva de vida. 

Boa leitura.
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Introdução

Imagine se, ao lado de sua casa, passasse a funcionar uma moradia 
para ex-internos de um manicômio. O que você acharia disso? Se 
tivesse que dividir e frequentar os mesmos espaços sociais, como 
pracinha, padaria, salão de cabeleireiro e igreja, entre outros luga-
res do cotidiano, o que acharia dessa convivência? Assim, em um 
momento histórico no qual as políticas de saúde mental direcionam 
o cuidado em relação à loucura (outrora centrado no hospital psi-
quiátrico) para a comunidade – tendo como premissa fundamental 
a liberdade –, este livro tenta responder (ou melhor, abordar) essas 
questões; mas sem cair no maniqueísmo, utilizando a intersetoria-
lidade como perspectiva para sua construção. 

O livro decorre da produção de uma pesquisa de doutorado 
em Psicologia e aborda os Serviços Residenciais Terapêuticos, ou 
as Residências Terapêuticas (RTs), como aqui preferimos chamar. 
As RTs são serviços de saúde mental que funcionam como mora-
dia para egressos de longas internações psiquiátricas, cujos vínculo 
familiar e laços sociais foram enfraquecidos devido ao período no 
qual ficaram internados. 

Inicialmente, destacamos o panorama sobre o qual se desen-
volveu a pesquisa de campo que deu origem ao livro. Trata-se de 
um cenário constituído por três contextos principais: de um lado, 
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um hospital psiquiátrico estadual inaugurado em 1954, desativado e 
transformado em hospital de atenção clínica em 2012; de outro, as 
quinze residências terapêuticas implantadas na Grande Vitória a par-
tir da desativação do hospital psiquiátrico; e, por fim, um conjunto 
residencial que, desde 2004, vem recebendo RTs, localizado em um 
bairro nas proximidades do hospital psiquiátrico. Nesse conjunto 
residencial, portanto, foi realizada a pesquisa de campo, constituin-
do-se como lugar central no livro.

O conjunto residencial possui estreita relação com o hospital 
psiquiátrico, evidentemente pela proximidade física entre ambos, e 
pelo fato de que vários habitantes daquela região trabalham ou pos-
suem algum tipo de familiaridade com o hospital psiquiátrico. Afir-
mamos isso, pois anteriormente à prática de campo dispúnhamos de 
certo conhecimento sobre o bairro onde se localiza o conjunto resi-
dencial, assim como sobre os bairros das adjacências no entorno da 
instituição, em função da experiência de acompanhamento terapêu-
tico com internos do hospital psiquiátrico; os quais, na ocasião, se 
encontravam em preparação para sua transição para as RTs.

A experiência do autor no contexto do hospital psiquiátrico 
se refere a dois anos de estágio durante a graduação em Psicologia, 
entre 2004 e 2006. Diante disso, foram realizados acompanhamentos 
terapêuticos no hospital psiquiátrico e, também, em suas redonde-
zas. Essa experiência permitiu a elaboração de um capítulo de livro, 
publicado em uma coletânea sobre experiências com RTs no Espí-
rito Santo, no qual foi discutida a profissão de cuidador das RTs, a 
partir das experiências de acompanhamentos terapêuticos e obser-
vações participantes nos meses iniciais da sua implantação no con-
junto residencial (RIBEIRO NETO, 2008). 

Posteriormente, deu-se continuidade aos estudos no contexto 
das RTs, por meio de pesquisa em nível de mestrado, sobre as concep-
ções dos cuidadores de uma RT do conjunto residencial em relação ao 
cotidiano de trabalho (RIBEIRO NETO; AVELLAR, 2009). Um dos 
questionamentos surgidos nessa época se referia à comunidade onde 
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as RTs se localizam, mais especificamente, aos habitantes do con-
junto residencial. Ora, esse foi o momento inicial em que nos inda-
gamos sobre a convivência social com a loucura no espaço público. 
Assim, passamos a nos interessar por saber sobre como esses habi-
tantes recebiam e conviviam com as RTs e seus moradores. Nesse 
seguimento, no doutorado, desenvolvemos a pesquisa que originou 
o livro, visando conhecer as concepções dos habitantes do conjunto 
residencial sobre a convivência e interação com moradores das RTs 
(RIBEIRO NETO, 2014).

Nos momentos iniciais, entendemos que seria viável a utilização 
da pesquisa etnográfica como fundamento para o percurso metodoló-
gico. Seria engrandecedor aos nossos propósitos se, além de realizar-
mos as entrevistas, permanecêssemos no local durante algum período, 
circulando, realizando observações e interagindo com os habitantes e 
comerciantes locais. Em seguida, fomos percebendo que a Teoria da 
Identidade Social, principalmente com Tajfel (1982, 1983), e a Teo-
ria das Representações Sociais – com as contribuições de Moscovici 
(2012), Jodelet (2005) e, especialmente, Jovchelovitch (1998, 2000, 
2004, 2008) – poderiam fornecer importantes subsídios para a com-
preensão e discussão das informações que surgiram. Assim, passamos 
a investir nos referenciais teóricos da Psicologia Social como forma 
de fundamentar a análise e discussão dos resultados.

Mesmo que não seja considerada propriamente uma “teoria”, 
fundamentamo-nos também na experiência italiana de desinsti-
tucionalização, protagonizada por Franco Basaglia (entre outros 
colaboradores) para abordar as questões relativas aos processos de 
desinstitucionalização. Desse modo, utilizamos especialmente as con-
tribuições de Basaglia (1982), Rotelli, De Leonardis e Mauri (1986, 
2001) e Del Giudice (1998a, 1998b). Essa contribuição italiana vai 
ser brevemente explorada na sequência, no tópico sobre as RTs e os 
espaços públicos, mas sem o intuito de se tornar exaustiva.

É preciso fazer uma última ressalva em relação à redação do livro: 
os participantes são habitantes de um conjunto residencial que recebe 
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RTs e, no sentido de evitar confusão na compreensão das informa-
ções, vamos nos reportar aos participantes como “habitantes”, ao 
passo que a expressão “morador” fará referência aos moradores das 
RTs (ou seja, aos egressos do hospital psiquiátrico). Mesmo que os 
termos “habitante” e “morador” sejam considerados sinônimos, neste 
livro farão referência a categorias diferentes.

Na sequência, abordaremos as RTs e sua relação com o espaço 
público para, em seguida, apresentar o aporte teórico que nos subsi-
diou na interpretação das informações obtidas. Depois, seguiremos 
com a metodologia e, também, com a descrição dos estudos que pos-
sibilitaram a produção do livro. Posteriormente, apresentaremos os 
recortes dos registros realizados em diários de campo e, finalmente, 
realizaremos a articulação e o fechamento das informações apresen-
tadas e obtidas com os estudos.
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Residências terapêuticas 

e espaços públicos

Um dos clichês existentes no campo da saúde mental se constitui 
na discussão sobre o lugar social da loucura. Mesmo que o debate 
sobre a necessidade de conferir casa para a loucura soe como um 
lugar comum, permanece como questão atual, em aberto, e impor-
tante a ser respondida; ou, ao menos, debatida com a profundidade 
que demanda, tendo em vista a complexidade inerente aos proces-
sos desinstitucionalizantes. Podemos afirmar, já de início, que o lugar 
para a loucura é o espaço público, e não as instituições fechadas. A 
complexidade dessa discussão, inicialmente, reside no fato de as RTs 
constituírem casa para pessoas com histórico de longas internações 
psiquiátricas, as quais, em função do período de isolamento, perde-
ram os vínculos sociais e familiares:

Entende-se como Serviços Residenciais Terapêuticos, moradias 
ou casas inseridas, preferencialmente, na comunidade, destina-
das a cuidar dos portadores de transtornos mentais, egressos de 
internações psiquiátricas de longa permanência, que não possuam 
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suporte social e laços familiares e que viabilizem sua inserção 
social (BRASIL, 2000).

A perda dos vínculos sociais e familiares, de um lado, e as repre-
sentações sociais de loucura associadas aos processos de constitui-
ção identitária, de outro (muitas vezes relacionada ao preconceito), 
conferem um teor a mais de dificuldade nessa discussão. A inserção 
das RTs nas comunidades acaba por produzir novas contradições, 
pois seu objetivo primeiro é proporcionar moradia para essas pessoas 
marcadas por abandono e preconceito. Assim, as RTs legitimam um 
lugar social para a loucura com sua inserção no espaço social, mas, 
ao mesmo tempo, essa legitimação não vem livre de contradições.

Analisamos as relações sociais estabelecidas com a loucura e dis-
cutimos as possibilidades para que o lugar para loucura seja o espaço 
comunitário, urbano, social, íntimo, em casa, em liberdade: podendo 
ir e vir, sair e voltar, como em tese devem se configurar as RTs. Con-
sideramos necessário, a partir da análise das concepções de habitantes 
da vizinhança sobre a convivência e interação com as RTs, entender 
quais são as possibilidades para que os moradores circulem e frequen-
tem o espaço público e, dessa forma, integrem-se ao cenário cotidiano, 
da casa, da rua, do bairro, da cidade, enfim, da vizinhança. Assim, é 
desse lugar que partimos.

De fato, não se trata de uma questão simples a tarefa de conferir 
casa para a loucura, tornar legítimo à loucura um lugar para que possa 
“chamar de seu”, sendo esse um lugar comum, um espaço público em 
que os outros também chamarão de seu. De tal modo, configura-se 
o embate no contexto da convivência com as RTs: compartilhar o 
mesmo espaço com a loucura. É bastante conhecida a afirmação de 
que “lugar de doido é no hospício”. Apesar disso, o que foi por sécu-
los considerado como um lar por excelência dos loucos é, então, supe-
rado por um modelo de base comunitária que preconiza a circulação 
e permanência da loucura na cidade.
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Essa realidade imposta pelo fim dos hospitais psiquiátricos pode 
constituir-se como situação conflituosa para os habitantes do con-
junto residencial que recebe os ex-internos de longa data do hospital 
psiquiátrico, tendo em vista a histórica periculosidade social atri-
buída à loucura, assim como ao risco de que o contato entre as iden-
tidades historicamente separadas possa ameaçar as diferenças entre 
grupos, incitando o desenvolvimento de ações de defesa identitária.

Com base nessas informações, acreditamos que o fechamento 
do hospital psiquiátrico e a implantação das RTs na vizinhança dos 
participantes podem conter implicações negativas a ponto de acar-
retar em discriminação na relação estabelecida com os moradores. 
Em outra medida, essa convivência pode revelar também estratégias 
importantes de relação com a alteridade que a loucura representa; 
criadas, portanto, por quem convive diariamente com os morado-
res das RTs, demonstrando as possibilidades concretas ou os aspec-
tos favoráveis para a interação e reinserção social.

Lidar com a loucura no espaço social, conviver e interagir com 
as pessoas que são ou foram consideradas loucas (principalmente no 
momento em que passam a residir nas comunidades) certamente pode 
se constituir como uma tarefa não muito simples para quem habita 
ou trabalha na vizinhança das RTs. A aproximação da loucura com o 
espaço público, efetivada a partir do final da década de 1960 na Itália, 
constituiu uma das mais radicais transformações recentes da assistên-
cia psiquiátrica do Ocidente, possibilitando que o cuidado em saúde 
mental (outrora centrado estritamente no hospital psiquiátrico) fosse 
realizado nos serviços inseridos nas comunidades. Não pretendemos 
retomar aqui o percurso histórico da experiência italiana, mas avalia-
mos ser necessário contextualizar brevemente algumas contribuições 
de autores italianos, a fim de mostrar do que partimos para abordar 
a temática da desinstitucionalização da loucura. 

O processo italiano de reestruturação da atenção em saúde mental 
foi imprescindível para a experiência brasileira, tendo sido efetivado, 
naquele contexto, como uma ruptura com o hospital psiquiátrico, ao 
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inaugurar um novo dispositivo no campo da saúde mental: a desinsti-
tucionalização da loucura. De forma geral, os autores italianos enten-
dem que a desinstitucionalização significa transformar por completo 
um paradigma, questionando os aparatos legislativos, administrativos 
e científicos que sustentam a existência do hospital psiquiátrico, cria-
dos em torno da periculosidade associada à noção de doença mental:

[...] o mal obscuro da psiquiatria está em haver separado um 
objeto fictício, a “doença”, da “existência global complexa e com-
pleta” dos pacientes e do corpo social. Sobre essa separação artifi-
cial se construiu um conjunto de aparatos científicos, legislativos, 
administrativos (precisamente a “instituição”), todos referidos à 
“doença”. É esse conjunto que é preciso desmontar (desinstitucio-
nalizar) para retomar o contato com aquela existência dos pacien-
tes, enquanto “existência” doente (ROTELLI; DE LEONARDIS; 
MAURI, 2001, p. 28).

O processo de desinstitucionalização italiano foi desenvolvido 
no sentido de possibilitar o cuidado realizado na e pela comunidade, 
diante da hipótese de que “não há possibilidades terapêuticas em 
hospital psiquiátrico”, assim como sob o lema “a liberdade é tera-
pêutica”. Nesse âmago, relações foram redefinidas e espaços foram 
constituídos, inicialmente abrindo o hospital psiquiátrico para que 
os internos, aos poucos, pudessem ir se apropriando dos espaços da 
rua, da convivência com as pessoas e, em seguida, fechando o hos-
pital psiquiátrico, com a atenção sendo transferida então para cen-
tros de saúde nas comunidades. 

Posteriormente ao fechamento do hospital psiquiátrico, foram 
criados serviços residenciais de saúde mental inseridos em bairros da 
cidade e, a partir disso, uma nova figura administrativa foi constituída: 
“o hóspede”, expressão utilizada naquele contexto em referência a todos 
aqueles que, diante da desospitalização, não encontravam na cidade con-
dições para uma vida possível, ou que ainda necessitavam de moradia 
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antes de sua inserção plena (a exemplo do “morador” de Residência 
Terapêutica com que lidamos em nossa pesquisa). Nesse contexto, De 
Leonardis, Mauri e Rotelli (2001, p. 72) ressaltam que os hóspedes:

[...] entram e saem do hospital quando querem, não perdem sua 
personalidade jurídica, usam o manicômio “como uma casa” [...]. 
Vai-se para dentro porque fora não se encontram respostas à pró-
pria angústia, ou simplesmente porque não se encontram rela-
ções e suportes para a própria vida.

Uma das ações principais da desinstitucionalização italiana se 
constituiu na garantia do direito à moradia das pessoas que rece-
beram alta dos hospitais psiquiátricos, aproveitando a vida comu-
nitária como espaço de partilha de recursos e trocas sociais. Nesse 
sentido, a reconstrução das políticas de atenção à saúde mental – 
isto é, a mudança do foco das ações e investimentos dos recursos 
humanos e financeiros do hospital para a comunidade – tornou-se 
questão principal dos processos de desinstitucionalização, tomando 
os espaços da cidade como possibilidades de produção do cuidado:

A ênfase não é mais colocada no processo de “cura”, mas no pro-
jeto de “invenção de saúde” e de “reprodução social do paciente” 
[...]. O problema não é cura (a vida produtiva) mas a produção 
de vida, de sentido, de sociabilidade, a utilização das formas (dos 
espaços coletivos) de convivência dispersa (ROTELLI; DE LEO-
NARDIS; MAURI, 2001, p. 30).

Na experiência de desinstitucionalização italiana, esforços foram 
direcionados para a reestruturação dos espaços mais íntimos do 
interno, com a inclusão de armários, mesas de cabeceira e objetos 
pessoais, assim como foram criados espaços como salas de estar e 
bares, entre outros. Portanto, foi a partir da aquisição de objetos 
banais da vida cotidiana pelos hóspedes (como espelhos, talheres 
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e pentes) que o próprio hospital psiquiátrico foi aos poucos sendo 
superado. Nessa transição entre hospital e cidade, apartamentos 
foram disponibilizados para os “hóspedes”. Inicialmente, nos limites 
do hospital psiquiátrico (que até então eram ocupados por funcio-
nários). Posteriormente, foram abertos contratos de apartamen-
tos – no nome de alguns médicos – para os internos, respondendo, 
dessa forma, à necessidade de moradia para as pessoas que não 
encontravam possibilidades de adquiri-la. Nesse momento, no con-
texto italiano, as relações (caracterizadas inicialmente por precon-
ceitos) se transformaram em ações de aceitação, e assim: 

começava a mudar a cultura da cidade em relação à ‘doença men-
tal’, ao mesmo tempo que se iniciava a aquisição de casas no mer-
cado privado para constituir moradia para os usuários dos serviços 
de saúde mental (DEL GIUDICE, 1998b, p. 2, tradução nossa).

Além de “estar em um local” ou “ter uma residência”, morar 
também se refere a um conjunto das regras que regem a permanên-
cia e o habitar, como as relações que são estabelecidas no lugar, o 
clima afetivo com pessoas e objetos desse espaço, a propriedade do 
espaço íntimo e, também, da esfera do social. Nesse sentido, um ele-
mento fundamental no processo de desinstitucionalização se cons-
titui no reconhecimento dos ex-internos dos hospitais psiquiátricos 
como sujeitos de valor e sentido, visando, nesse percurso, à produ-
ção de relações e trocas afetivas. A experiência de desinstituciona-
lização desenvolvida na Itália culminou com a criação da Lei 180, 
estabelecendo como direito da pessoa o tratamento em comunidade, 
negando a equivalência entre loucura e periculosidade e, inclusive, 
proibindo a construção de novos hospitais psiquiátricos. O processo 
de desinstitucionalização, regulamentado por essa lei, transformou o 
status jurídico do indivíduo internado, eliminando diversos tipos de 
tutela jurídica e acarretando a recuperação dos direitos civis da pes-
soa considerada louca.
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No Brasil, foi instituída em 2001 a Lei Federal nº 10.216, a qual, 
em nossa visão, é fortemente influenciada pela Lei 180 e por todo o 
processo de desinstitucionalização italiano. A Lei 10.216/2001 dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas acometidas de “transtorno 
mental” e estabelece, entre outras diretrizes, que o indivíduo deve ser 
tratado preferencialmente em serviços comunitários de saúde men-
tal, e um destes serviços é a RT:

O caráter fundamental do SRT é ser um espaço de moradia que 
garanta o convívio social, a reabilitação psicossocial e o resgate 
de cidadania do sujeito, promovendo os laços afetivos, a reinser-
ção no espaço da cidade e a reconstrução das referências familia-
res (BRASIL, 2011a).

As RTs têm se consolidado em território nacional como uma 
contrapartida eficaz aos hospitais psiquiátricos, podendo ser obser-
vado um aumento progressivo no número de RTs implantadas. Um 
dado demonstra essa transformação gradual: no período de 2006 a 
2010 foram reduzidos em média 1.700 leitos em hospitais psiquiátri-
cos anualmente no país, passando de um total de 39 mil para 32 mil 
leitos, aproximadamente (BRASIL, 2011b).

Realizamos uma revisão não sistemática da literatura sobre RTs e 
observamos que a maior parte dos estudos consultados aborda apenas 
os profissionais e os moradores desses dispositivos, evidenciando uma 
ausência de publicações especificamente sobre a vizinhança, comuni-
dade ou localidades que recebam RTs. Assim, sentimos a necessidade 
da produção de conhecimento sobre as concepções dos habitantes da 
vizinhança das RTs, no sentido de conhecer os saberes e as repre-
sentações sociais dessa comunidade criados a partir da convivência 
com moradores das RTs.

Utilizamos a contribuição de Farias e Pinheiro (2013) para enten-
der a relação entre vizinhança e comunidade, sendo que para os auto-
res há uma proximidade entre esses conceitos, pois o significado de 
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vizinhança remete à habitação de um lugar em comum e, também, 
diz respeito às relações estabelecidas e compartilhadas. Os autores 
relatam que as vizinhanças são geralmente escolhidas como possibi-
lidades de estudo da comunidade, tendo em vista que proporcionam 
o sentimento de viver em comunidade: “isso se deve ao fato de que o 
encontro entre vizinhos, o compartilhamento de interesses e inves-
timento local são condições que favorecem o desenvolvimento de tal 
sentimento” (FARIAS; PINHEIRO, 2013, p. 29).

A produção de conhecimento sobre a vizinhança das RTs – isto 
é, sobre a convivência e a interação social com os moradores das RTs 
– se torna necessária. São os habitantes desses locais que possibilita-
rão aos moradores das RTs, ao menos em parte, o cuidado e o senti-
mento de estarem inseridos em comunidade por meio das relações e 
trocas cotidianas realizadas nos espaços públicos.

Entendemos que os espaços públicos funcionam como locais em 
que se exerce a retomada da autonomia das pessoas que perderam habi-
lidades para as trocas cotidianas em função do período de internação. A 
esfera pública é então contraposta ao isolamento em hospitais psiquiá-
tricos, e considerada essencial aos objetivos da desinstitucionalização. 
No sentido de aprimorar essa discussão, utilizamos a contribuição de 
Jovchelovitch (2008, p. 147) e entendemos os espaços públicos como:

[...] pontos de encontro, territórios de conexão e comunicação, 
cuja principal característica é produzir visibilidade, de modo que 
questões de interesse comum possam emergir e que a plurali-
dade de perspectivas que constitui a comunidade possa ser tra-
balhada e resolvida.

Os espaços públicos podem ser bem delimitados, como os 
saguões de aeroportos e estabelecimentos comerciais, ou menos espe-
cíficos, como as ruas movimentadas, porém ambos possibilitam o con-
texto propício para o estudo sobre relações entre pessoas ou formas 
de lidar com determinadas categorias de indivíduos:
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[...] na sociedade urbana os espaços públicos são o cenário ideal 
para a pesquisa, no sentido de representarem um microcosmo 
da sociedade como um todo – densa, heterogênea e até perigosa. 
As pessoas em sociedades urbanas parecem passar grande parte 
de suas vidas em público, tanto assim que as atividades outrora 
privadas (p. ex., falar ao telefone) são hoje comumente desempe-
nhadas em público (ANGROSINO, 2009, p. 83).

Utilizamos o espaço público como contexto de análise das relações 
intergrupais na convivência com as RTs e seus moradores. De certo 
modo, as RTs têm se constituído como dispositivos favoráveis para a 
criação de vínculos em localidades que as recebem. A criação de vín-
culos entre os moradores das RTs (e com os demais habitantes da vizi-
nhança) pode ser efetivada com a circulação dos moradores pelos espaços 
públicos. Dessa forma, a qualidade das relações estabelecidas nos locais 
públicos favorece a reintegração dos moradores à vida comunitária, por 
meio da criação de laços afetivos e do sentimento de pertencimento: 

a importância de uma comunidade segue daí: ela evidencia um 
‘nós’ necessário para a constituição de cada ser humano, que atesta 
que vidas privadas não surgem a partir de dentro, mas a partir de 
fora, isto é, em público (JOVCHELOVITCH, 1994, p. 70).

A configuração das RTs como um espaço doméstico se constitui 
como uma estratégia essencial para possibilitar a ampliação das rela-
ções sociais dos moradores das RTs pelos lugares da cidade, a partir 
do espaço que é adquirido 

desde a própria casa e suas demandas cotidianas, como quem faz 
as compras, quem cuida das tarefas, que papéis desempenham 
na rotina doméstica. A contratualidade que se estabelece nesse 
espaço possibilita a expansão desta para ambientes sociais (ARGI-
LES et al., 2013, p. 2052).
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Apoiamo-nos nas contribuições de Agier (2011), que destaca a 
existência de uma relação entre os espaços públicos e os locais pri-
vados, debate que acreditamos ser importante para complementar a 
discussão sobre RTs e espaço público que propomos nesta seção. O 
autor relata que há uma continuidade ou um prolongamento entre 
os espaços privados, como as casas, e os espaços públicos, como ruas 
e praças, de modo que as relações exercidas em espaço doméstico se 
alargam para os espaços urbanos.

Com base nessa análise, entendemos que as RTs, caracteriza-
das efetivamente como espaço doméstico (a exemplo de uma casa), 
podem favorecer que seus moradores adentrem os espaços do bairro, 
as ruas, praças, comércios, igrejas, potencializando a sua reinserção 
na rede social, na vida cotidiana do local. Nesse sentido, a circulação 
dos moradores das RTs pelos espaços públicos do conjunto residen-
cial se constitui como uma estratégia fundamental à desinstituciona-
lização, porque pode favorecer a constituição identitária por parte 
dos moradores das RTs:

Os lugares próximos do citadino são aqueles com os quais ele se 
identifica o mais espontaneamente possível, são espaços de sobre-
posição quase perfeita entre um quadro físico e um sentimento 
de pertencimento a uma coletividade, por menor que ela seja, e 
do qual retira sua primeira forma de identidade entre outras mais 
afastadas (AGIER, 2011, p. 103).

As RTs constituem estratégia fundamental para a reinserção social 
de pessoas que passaram por longas internações em hospitais psiquiá-
tricos: “a casa é o contexto da primeira socialização e, simultaneamente, 
o da primeira individualização, pois só nos tornamos indivíduos para 
os outros entrando no mundo – e antes de tudo no mundo doméstico” 
(AGIER, 2011, p. 103). A familiarização dos moradores das RTs com 
os espaços do bairro e da cidade é imprescindível para os objetivos da 
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desinstitucionalização, favorecendo a criação e ampliação das trocas 
sociais, como aponta Marcos (2004, p. 184):

A casa fica em uma rua, que fica em um bairro, que fica em uma 
cidade. Seus futuros moradores serão moradores da rua, do bairro, 
da cidade e habitarão esses lugares, errarão por esses espaços, 
tendo um lugar feito para eles, abrigo que é um ponto de partida 
e um ponto de chegada.

As RTs não somente respondem à necessidade de moradia das 
pessoas que perderam vínculos familiares e sociais (devido ao período 
de internação prolongada) como também se referem a um disposi-
tivo que permite a familiarização dos moradores das RTs com o con-
texto urbano, de modo a favorecer processos de identificação, uma 
vez que habitar o espaço doméstico possibilita a apropriação dos espa-
ços públicos pelos moradores:

[...] os espaços são investidos de significados para além do uni-
verso doméstico sem, contudo, se opor a ele: lugar de residên-
cia, rua e vizinhança, lugar de trabalho, lugar de abastecimento, 
de jogo ou lazer, tornamos familiar toda uma série de lugares da 
cidade. A soma desses lugares indica o oposto da estranheza, mas 
um tecido de relações estreitas, que nos asseguram certa familia-
ridade da cidade (AGIER, 2011, p. 108).

Baptista, Zwarg e Moraes (2002, p. 62) debatem a relação entre 
loucura e sociedade surgida com a instalação das RTs nos espaços públi-
cos, e destacam a importância desses dispositivos de saúde para a popu-
lação egressa de longas internações psiquiátricas, pois: “o nível de trocas 
sociais, agenciamentos e vínculos afetivos é diretamente proporcional 
ao grau de familiaridade do sujeito com o lugar em que habita”.

As RTs se apresentam como importante dispositivo para poten-
cializar a apropriação do espaço público e doméstico, por parte de seus 
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moradores, favorecendo sua identificação social por meio da amplia-
ção de suas relações com as outras pessoas que habitam a vizinhança. 
Além disso, a expansão das trocas sociais dos moradores possibilita 
novas articulações das vizinhanças que recebem as RTs com a loucura:

Inseridos em uma residência, os pacientes reconstroem, nesse novo 
espaço, sua identidade e tecem diariamente uma nova rede social. 
Dessa forma, pode-se conceber esse serviço como uma ponte entre 
o hospital e a comunidade. Além de deslocar a assistência do hospi-
tal para o território, permite também a criação de uma nova relação 
entre a loucura e a sociedade (FASSHEBER; VIDAL, 2007, p. 196).

Acreditamos que as relações estabelecidas no contexto das loca-
lidades que recebem RTs podem ser reconstituídas por meio dessa 
convivência com os moradores das RTs, uma vez que: “o sentido 
do lugar é condicionado estreitamente pela existência de uma troca 
simbólica e social da qual é o seu suporte” (AGIER, 2011, p. 114). A 
circulação dos moradores das RTs pelos espaços públicos pode sus-
citar movimentos de aceitação da loucura e, assim, transformar esses 
mesmos locais, a partir, principalmente, das trocas cotidianas efeti-
vadas entre os moradores das RTs e os habitantes de tais contextos. 

No entanto, essa aproximação social com a loucura favorece 
mecanismos de proteção identitária por parte dos habitantes das vizi-
nhanças que recebem as RTs, a ponto de promover atitudes de afas-
tamento em relação aos moradores. De fato, o Ministério da Saúde 
destaca uma série de entraves para a implantação e permanência das 
RTs nas comunidades, e entre esses empecilhos estão:

[...] as dificuldades políticas e técnicas dos processos de desins-
titucionalização, as questões socioculturais emergentes na resis-
tência das comunidades ao processo de reintegração de pacientes 
de longa permanência e a baixa articulação entre o programa e a 
política habitacional dos estados (BRASIL, 2011b, p. 25).
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Entre as dificuldades apontadas pelo Ministério da Saúde, ate-
mo-nos à resistência das comunidades ao convívio com moradores 
de RTs. Essa resistência social sobre a implantação ou permanência 
de RTs foi relatada por outros autores, sendo ilustrada pela nega-
ção de proprietários de imóveis em alugar casas para esse fim; pela 
refratariedade de vizinhos ao convívio, com a criação de abaixo-as-
sinados contrários à permanência das RTs nos bairros; e por atitu-
des de preconceito e estranhamento sobre os moradores de RTs, 
evidenciando o distanciamento nessa relação (FURTADO, 2006; 
PACHECO; ALMEIDA; RODRIGUES, 2007; VIDAL; BANDEIRA; 
GONTIJO, 2008; BRASIL, 2011b; MOREIRA; CASTRO-SILVA, 
2011; MARTINS et al., 2013).

O cuidado praticado na comunidade é essencial para a reconstru-
ção identitária dos moradores das RTs, identidade que estaria desas-
sociada, portanto, do hospital psiquiátrico e vinculada ao contexto 
comunitário do qual passa a fazer parte. Entretanto, essa situação pode 
não ser tão bem digerida pelo corpo social que passa a receber as RTs 
e, assim, adquire sua complexidade, sendo ilustrada pelas resistências: 

um dos fatores que pode explicar tal resistência é a existência 
de um imaginário social, construído histórica e culturalmente, 
que associa a loucura a elementos como periculosidade, impro-
dutividade, irresponsabilidade e imprevisibilidade (PACHECO; 
ALMEIDA; RODRIGUES, 2007, p. 125).

No contexto da desinstitucionalização italiana, Basaglia (1982, 
p. 21) discorre sobre essa situação conflituosa possibilitada a partir 
da instalação dos serviços de saúde mental nos bairros de Trieste: 
“quando começamos nosso trabalho de mudança, na realidade nós 
violentamos a sociedade. Nós obrigamos a sociedade a aceitar o 
louco e isso criou grandes problemas que não existiam antes”. Con-
sideramos que a discussão sobre a convivência social com moradores 
das RTs apresenta uma conotação ambígua e, assim, apoiamo-nos 
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nas considerações de Jovchelovitch (2008, p. 245) para discutir a 
complexidade que envolve as relações estabelecidas com a loucura 
no espaço público: 

o encontro entre a assim chamada sanidade mental e a loucura 
foi historicamente marcado por uma profunda ambivalência, em 
que predominaram as dificuldades daquela para estabelecer um 
diálogo com esta.

O que acabamos de expor evidencia a complexidade das relações 
estabelecidas com a loucura nos espaços públicos e ilustra a dificuldade 
que pode se constituir para os participantes desta pesquisa: a convi-
vência com as RTs e a interação com seus moradores. Defendemos 
a tese de que as relações sociais estabelecidas no espaço público do 
conjunto residencial em estudo se fundamentam em relações inter-
grupais, referidas, portanto, aos processos de constituição identitária 
das pessoas envolvidas na interação cotidiana com as RTs. No sen-
tido de aprofundar o conhecimento sobre essa realidade, apropria-
mo-nos de dois referenciais teóricos, os quais discutiremos a seguir.
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Referenciais teóricos

Fundamentamo-nos em dois referenciais teóricos provenientes da 
Psicologia Social para interpretar e analisar as informações obtidas 
com a pesquisa de campo: a “Teoria da Identidade Social” e a “Teo-
ria das Representações Sociais”. Consideramos que trabalhar com as 
duas teorias confere maior fundamentação às nossas análises, com-
plementando e aprimorando a discussão ora apresentada; e, para isso, 
apoiamo-nos em alguns autores que já utilizaram a “Teoria da Iden-
tidade Social” e a “Teoria das Representações Sociais” de forma con-
junta, como Breakwell (1993), Jodelet (2005) e Bonomo (2010).

Breakwell (1993) defende a possibilidade de estabelecer uma liga-
ção produtiva entre a “Teoria da Identidade Social” e a “Teoria das 
Representações Sociais”, associação que beneficiaria ambas as teorias, 
de modo a fornecer um modelo mais aberto para a análise do papel 
dos processos identitários na construção social da realidade e propi-
ciar uma consistência teórica que a autora considera importante para 
a própria Psicologia Social.

De acordo com Breakwell (1993), as relações intergrupais são 
motivadas por processos de constituição identitária, ao mesmo tempo 
que estão intimamente conectadas à esfera das representações sociais, 
uma vez que são as relações intergrupais que determinam a construção 
das representações sociais, seu rumo e direcionamento na interação 
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social. Assim, a autora afirma que a forma de uma representação social 
vai ser determinada pelos interesses grupais. Na esteira desse pensa-
mento, Bonomo (2010) relata que a utilização das teorias de forma 
conjunta favorece uma compreensão mais ampla e consistente sobre 
o fenômeno da identidade social: 

este diálogo teórico nos parece muito apropriado não apenas 
quando consideramos as dimensões conceituais e epistemológi-
cas, mas principalmente pela necessidade de assumir o próprio 
fenômeno segundo linguagem e conteúdo que nos permita, gra-
dativamente, nos aproximar de sua complexidade (BONOMO, 
2010, p. 57).

Jodelet (2005) abordou a relação entre as representações sociais 
e os processos de atribuição identitária em um contexto rural no qual 
os participantes conviviam com ex- internos de hospitais psiquiátri-
cos. Apesar da semelhança temática e metodológica com nossa pes-
quisa, a diferença do estudo de Jodelet em relação à nossa realidade 
se refere ao fato de que se tratava de um espaço rural e, além disso, 
as famílias pesquisadas pela autora abrigavam os egressos dentro de 
suas próprias casas, recebendo uma compensação financeira por isso. 
Na pesquisa de Jodelet, as representações sociais suscitadas a partir 
da convivência com ex-internos de hospitais psiquiátricos possuíam 
forte relação com os processos de constituição identitária das famí-
lias que recebiam os egressos. No contexto pesquisado pela autora, as 
representações sociais possibilitavam a orientação de condutas indi-
viduais e ações grupais, mantendo, assim, um distanciamento e uma 
diferenciação entre as famílias e os egressos. Desse modo, o compor-
tamento social estava amparado em relações intergrupais e por pro-
cessos de constituição identitária.

O estudo de Jodelet (2005) nos ofereceu subsídios para nossa 
análise, porque nos possibilitou compreender a relação entre iden-
tidade grupal e representações sociais no contexto da convivência 
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com a loucura. De acordo com a autora, as representações sociais de 
loucura estavam inseridas no contexto dos processos identitários, 
sendo essas representações necessárias para possibilitar a medida 
da convivência social com ex-internos de hospitais psiquiátricos, 
aspecto que retomaremos mais adiante, no tópico específico sobre 
as representações sociais.

A articulação teórica possibilita consistência e sustentação essen-
ciais para analisar as concepções sobre a convivência e interação com 
os moradores das RTs, uma vez que essa integração permite entender 
com maior propriedade os processos identitários e representacionais 
que dão corpo às relações intergrupais, constituindo-se como pila-
res da convivência e da interação social com os moradores das RTs. 
Apresentaremos, a seguir, as duas teorias que utilizamos para nos 
amparar na análise e discussão das informações sobre a realidade da 
convivência com a loucura. Para facilitar a exibição das teorias, opta-
mos por apresentá-las a partir de tópicos separados, iniciando com a 
“Teoria da Identidade Social” e posteriormente abordando a “Teoria 
das Representações Sociais”.
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A “Teoria da 

Identidade Social”

Utilizamos como referencial teórico a “Teoria da Identidade Social” 
(TIS), conforme elaborada por Tajfel (1982, 1983). Trata-se de uma 
teoria que aborda essencialmente os processos identitários no con-
texto das relações intergrupais. Apropriamo-nos da teoria, porque 
entendemos que as relações entre os moradores das RTs e os par-
ticipantes desta pesquisa estão fundamentadas no âmbito das rela-
ções intergrupais e dos processos de constituição identitária, pois 
“todo o comportamento de dois ou mais indivíduos, uns em relação 
aos outros, é determinado pela sua pertença a grupos ou categorias 
sociais diferentes” (TAJFEL, 1983, p. 273).

Tajfel (1983) define um grupo como uma entidade cognitiva que 
possui forte significado para um indivíduo. Essa definição remete 
ao sentimento de pertencimento que o indivíduo nutre em relação 
a determinado grupo. Isto é, a “Teoria Identidade Social” pode ser 
entendida a partir de seu aspecto psicológico, que se refere ao conhe-
cimento que a pessoa possui de que pertence a um grupo e, também, 
aos valores e afetos envolvidos nessa pertença, não sendo necessá-
ria, nessa ótica, a interação face a face para que seja caracterizado um 
grupo. Tajfel (1983, p. 189) partiu da premissa de que “um indivíduo 
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esforça-se por conseguir um conceito ou imagem satisfatória de si 
próprio” – e essa imagem social, assim como os valores e afetos rela-
cionados, deriva das comparações com outros grupos sociais. 

Nessa linha, o autor utilizou quatro conceitos que consideramos 
essenciais para a compreensão de sua teoria: categorização social, 
identidade social, comparação social e diferenciação psicológica de 
grupo. Podemos entender a identidade social como: 

aquela parcela do autoconceito dum indivíduo que deriva do seu 
conhecimento da sua pertença a um grupo (ou grupos) social, jun-
tamente com o significado emocional e de valor associado àquela 
pertença (TAJFEL, 1983, p. 290).

O processo de categorização social possibilita a interpretação dos 
fatos oriundos da realidade por meio de agrupamentos dos aconteci-
mentos sociais, podendo ser entendido como “um sistema de orien-
tação que ajuda a criar e a definir o lugar do indivíduo na sociedade” 
(TAJFEL, 1983, p. 291). As categorizações sociais possibilitam a estru-
turação cognitiva da realidade a partir da diferenciação positiva do 
próprio grupo e, por conseguinte, se constituem como importante 
estratégia no processo de constituição identitária:

É deste processo de categorização social, que decorre da capacidade 
cognitiva e valorativa que aplicamos ao apreender os elementos dis-
poníveis nos diversos contextos, que elaboramos nossas represen-
tações acerca do outro e de nós mesmos (BONOMO, 2010, p. 62).

Dessa forma, um dos mecanismos cognitivos dos processos de 
categorização social consiste nas distinções efetivadas entre o grupo 
de referência e outros grupos a partir de uma perspectiva comparativa:

A interação entre as diferenças de valor socialmente derivadas por 
um lado, e os mecanismos cognitivos da categorização, por outro, 
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têm uma grande importância em todas as divisões sociais entre 
“nós” e “eles“ – ou seja, em todas as categorizações sociais em que 
se fazem distinções entre o grupo próprio do indivíduo e os gru-
pos alheios em comparação ou por contraste com ele (TAJFEL, 
1983, p. 290).

Os estereótipos são generalizações decorrentes das categorizações 
sociais e consistem na atribuição de características psicológicas a gru-
pos humanos, com função principal de “simplificar ou sistematizar, com 
vistas à adaptação cognitiva e comportamental, a abundância e comple-
xidade de informação que o organismo humano recebe do meio” (TAJ-
FEL, 1982, p. 162). Os estereótipos possibilitam a estruturação cognitiva, 
auxiliando na adaptação dos indivíduos ao meio social, ao simplificar e 
introduzir ordem à complexidade e variação abundante das informações 
ou estímulos provenientes da realidade social, por meio da ordenação em 
categorias das informações recebidas. Nesse caminho, Angrosino (2009, 
p. 84) destaca que, diante da complexidade de uma sociedade urbana, 
em que as pessoas precisam saber lidar nas diversas situações sociais, 

aprendemos a separar as pessoas em tipos ou categorias e reagimos 
a esses tipos mesmo sem conhecer pessoalmente os indivíduos que 
os representam. Com toda a certeza, isso leva inevitavelmente a 
formar estereótipos, às vezes com consequências infelizes.

Os estereótipos são criados por meio das relações estabelecidas 
em determinado contexto social. De tal modo, podemos afirmar que 
as funções dos estereótipos, tanto no âmbito grupal como no aspecto 
individual, estão relacionadas às dinâmicas específicas dos contextos 
em que operam:

Consideraremos, então, duas funções sociais dos estereótipos: em 
primeiro lugar, a sua função na contribuição para a criação e pre-
servação de ideologias de grupo, para explicar ou justificar uma 
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variedade de ações sociais; e, em segundo lugar, o seu papel em 
ajudar a preservar ou criar diferenciações positivamente valori-
zadas, dum grupo, em relação a outros grupos sociais (TAJFEL, 
1982, p. 164).

Os estereótipos podem ser entendidos como tentativas de com-
preensão da realidade e, ao mesmo tempo, de preservação da integri-
dade dos valores de determinado grupo. Como vimos, isso ocorre por 
meio da diferenciação positiva no “endogrupo” (TAJFEL, 1982) em 
uma perspectiva comparativa com outro grupo ou categoria social 
colocada em posição de inferioridade. Nesse sentido, os estereótipos 
podem estar associados a valores negativos, com função de acentuar 
a diferenciação social entre grupos. A tendência à diferenciação inter-
grupal está relacionada à necessidade de constituição identitária por 
parte de um grupo de referência e, nesse sentido, a produção da alteri-
dade é essencial: “na perspectiva psicossocial o que parece ser impor-
tante ressaltar é que só construímos o ‘nós’ em contraste ou oposição 
a um ‘eles’ que é diferente” (SOUZA, 2008, p. 174).

Podemos observar a existência de uma relação entre constituição 
identitária e alteridade no período da Grécia Antiga. Naquele con-
texto, foi criada uma oposição entre os habitantes das cidades gregas 
com outros povos, e assim foi inicialmente inventada a noção de “sel-
vagem” e, em um segundo momento, essa noção foi projetada sobre 
povos específicos que viviam fora dos limites das cidades gregas. A 
produção da alteridade com a criação da ideia do selvagem foi impor-
tante no contexto grego, pois a criação desse selvagem mitológico e 
o deslocamento dessa ideia sobre povos específicos favoreceram o 
processo de constituição da identidade grega de cidadão, de humano 
pleno. Nesse caminho, foram atribuídas características aos habitantes 
de “fora da cidade” como monstruosidade e animalidade, acarretando 
na destituição de traços humanos, ilustrada pela representação sobre 
esses povos como desprovidos de linguagem e agricultura:
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No pensamento grego a noção de selvagem denotava tanto aque-
les que não falavam grego, o que chegava a ser equivalente a não 
possuir linguagem, quanto significava crueldade. Podia significar 
também desconhecimento da agricultura (ou da noção grega de 
agricultura, relacionada ao oikos). Em conjunto, essas noções ser-
viam sobretudo para construir uma identidade grega (WOORT-
MANN, 2000, p. 18).

Com base em Geertz (2001), é possível afirmar que esse dis-
tanciamento promovido pela diferenciação intergrupal constituiu a 
base das relações estabelecidas com a alteridade ao longo da histó-
ria do Ocidente:

No passado, quando as chamadas culturas primitivas envolviam-se 
apenas muito marginalmente umas com as outras – referindo-se 
a si mesmas como “As verdadeiras”, “As boas” ou simplesmente 
“Os homens”, e desprezando as que se situavam do outro lado do 
rio ou da serra como “macacos” ou “ovos de piolho”, isto é, não 
humanas ou não plenamente humanas –, a integridade cultural 
era prontamente mantida (GEERTZ, 2001, p. 70).

Souza (2008) debate a relação entre identidade e alteridade, des-
tacando que o conceito de identidade social, conforme elaborado por 
Tajfel, se relaciona intimamente ao conceito de alteridade. Nesse sen-
tido, alerta-nos o autor, erige-se a possibilidade de que o processo de 
diferenciação social acarrete em violência intergrupal:

[...] processos identitários que radicalizam o confronto com a 
alteridade podem ser considerados um ponto de mutação que 
opera a passagem da simples diferenciação social, essencial na 
formação das identidades, para a violência nas suas diferentes 
formas de expressão, incluídos aí os processos de exclusão social 
(SOUZA, 2008, p. 170).
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No contexto da análise das relações intergrupais, é comum obser-
var a presença de processos de despersonalização e desumanização de 
membros do grupo alheio, já que, para proteger a identidade social, 
um grupo precisa manter a diferenciação positiva em comparação a 
outros grupos. Contudo, a destituição de traços humanos como estra-
tégia de constituição identitária pode se constituir mais sutilmente, 
sem necessariamente desumanizar ou despersonalizar explicitamente 
o outro grupo, mas, ainda assim, pode ser mantida sua desvaloriza-
ção por meio de estereótipos negativos, o que pode conduzir a pro-
cessos discriminatórios. 

O processo de atribuição de estereótipos negativos sobre o 
grupo alheio foi observado no estudo de Monteiro, Lima e Vala 
(1991) com estudantes de graduação em conflito com os graduan-
dos de outro curso. Os autores relatam que os estudantes do curso 
alheio foram representados a partir de atributos negativos, o que foi 
interpretado como uma estratégia de valorização do próprio grupo 
por parte dos participantes. Com base nisso, os autores argumentam 
que, quanto mais forte se constituir a identidade social de um grupo, 
maior será o processo de diferenciação intergrupal engendrado em 
relação aos outros grupos. O processo de diferenciação intergrupal 
também foi abordado por Bonomo (2010), em estudo sobre represen-
tações sociais da cidade, a partir da perspectiva de habitantes de um 
contexto rural. A autora relata que a cidade foi representada como 
espaço onde não há educação nem solidariedade, local de pessoas 
individualistas, em comparação com o ambiente rural, representado 
como lugar de liberdade, onde as pessoas têm tempo e autonomia, 
um espaço concebido positivamente.

O conceito de identidade social se relaciona à necessidade de uma 
imagem socialmente concebida de forma positiva e diferenciada do 
próprio grupo, o que requer o estabelecimento de uma perspectiva 
comparativa em relação a outro grupo: “a melhoria da posição dum 
grupo, e a mais forte afiliação dos seus membros que daí resulta, é 
conseguida, muitas vezes, à custa da utilização da capacidade do grupo 
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para pôr outro grupo em desvantagem” (TAJFEL, 1982, p. 157). A 
constituição de uma identidade social valorizada positivamente ocorre 
por meio da diferenciação em comparação a outros grupos, os quais, 
nessa lógica, são colocados simbolicamente em posição de desvanta-
gem na hierarquia social. Essa polarização, muitas vezes facilitada pela 
ação dos estereótipos negativos, proporciona o contraste necessário 
para a constituição de uma identidade social positiva: “é esta perspec-
tiva comparativa que estabelece a ligação entre a categorização social 
e a identidade social” (TAJFEL, 1983, p. 292).

O que torna as comparações sociais um assunto importante de 
ser debatido, principalmente no contexto da convivência com a lou-
cura, é que geralmente as comparações estão associadas a uma carga 
emocional, concebidas como “cruciais para o desenvolvimento da ima-
gem que fazemos de nós próprios” (TAJFEL, 1983, p. 374). Assim, os 
esforços empenhados pelos indivíduos no sentido de diferenciação 
intergrupal possibilitam a defesa dos interesses grupais, sendo pos-
sível observar, no contexto das comparações intergrupais:

[...] a intensificação das distinções vigentes, além da criação e uti-
lização de novas condições que permitam ao grupo superior pre-
servar e acentuar a sua diferenciação psicológica. Isso pode tomar 
várias formas, tais como a preservação e aumento de muitos tipos 
de separação psicológica e social, a criação de uma série de sím-
bolos diferenciadores, etc. (TAJFEL, 1983, p. 317).

As categorizações são importantes para promover a diferencia-
ção positiva de um grupo de referência, o qual, por sua vez, tende a 
se empenhar em preservá-las; para isso, um grupo precisa estabelecer 
o consenso social sobre as identificações ou diferenciações na esfera 
pública, o que pode ocorrer por meio de símbolos, imagens, concei-
tos ou representações. Nesse sentido, o consenso pode ser entendido 
como um dos componentes sociocognitivos da pertença ao grupo, de 
forma a estabelecer “quem é quem” na hierarquia social. Além disso, o 
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consenso pode ter origem a partir de outros grupos e se torna social 
à medida que é compartilhado na esfera pública, principalmente, por 
meio do uso de símbolos e representações na comunicação cotidiana.

Não basta adquirir o tipo de diferenciação psicológica que asse-
gure a sua incontestável superioridade; também é preciso pre-
servá-lo. E só é possível preservá-lo se as condições sociais de 
diferenciação forem cuidadosamente perpetuadas, assim como 
os sinais e símbolos de estatuto diferente, sem os quais as atitu-
des de consenso total sobre a distinção ‘superior’ correm o risco 
de se desintegrarem (TAJFEL, 1983, p. 315).

No contexto dos processos intergrupais, o consenso se consti-
tui como resultado de um esforço em estabelecer uma diferenciação 
positivamente avaliada, de forma a manter ou criar as fronteiras inter-
grupais. Mas essa situação pode adquirir contornos preocupantes, 
caso esse consenso dê origem a processos de discriminação sobre os 
moradores das RTs. A análise das relações intergrupais no contexto 
da convivência com as RTs é importante, pois essas relações podem 
se fundamentar no consenso social estabelecido sobre os moradores 
das RTs, a partir principalmente de estereótipos ou representações 
sociais dos moradores associados a valores negativos, e nesse percurso: 
“pode passar muito tempo até que este consenso externo dê origem à 
criação de claras fronteiras de grupo, de regras formais institucionaliza-
das e de características específicas de comportamento social informal”  
(TAJFEL, 1983, p. 353-354).

Acreditamos que as interações dos participantes com os morado-
res das RTs podem se fundamentar em categorizações sociais que se 
efetivam diante de uma necessidade de proteção da identidade social 
dos participantes, sobretudo por meio do estabelecimento de dife-
renciação intergrupal e do consenso sobre a necessidade de distância 
ou separação social. A razão para a diferenciação positiva reside na 
necessidade dos indivíduos em conferir significado para as situações, 
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por meio da identidade social, e assim: “esta necessidade é satisfeita 
pela criação de diferenças intergrupo quando tais diferenças não exis-
tem de fato, ou pela atribuição de valor e de realce a quaisquer dife-
renças existentes” (TAJFEL, 1982, p. 313).

Nesse percurso, as situações sociais podem acentuar o significado 
da pertença a um grupo social e, dessa forma, consideramos que a cir-
culação dos moradores das RTs pelos espaços públicos pode favorecer 
atitudes de separação, com função de proteção identitária. A análise 
da convivência com as RTs apresenta considerável complexidade, 
pois a participação dos moradores das RTs na esfera pública satisfaz 
aos objetivos da desinstitucionalização; mas, ao mesmo tempo, pode 
se constituir como um risco à identidade social dos habitantes do 
conjunto residencial ou do bairro que passa a receber as RTs em sua 
vizinhança, podendo acirrar mecanismos de defesa identitária e, por 
conseguinte, de discriminação social contra os moradores das RTs.

Com base nessas informações, consideramos que as relações 
entre moradores das RTs e os habitantes do conjunto residencial 
podem se pautar na necessidade de constituição de uma identidade 
social diferenciada e avaliada positivamente, de modo a estabelecer 
o consenso sobre os moradores das RTs como pessoas inábeis para 
o convívio social, promovendo seu afastamento.
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A “Teoria das 

Representações Sociais”

Tendo em vista o vasto material produzido na literatura nacional 
e internacional sobre a “Teoria das Representações Sociais” (TRS), 
optamos por trabalhar com autores que consideramos essenciais para 
as discussões que realizamos, isto é, que tangenciem o contexto da 
convivência social com moradores de RTs. Nesse sentido, apropria-
mo-nos principalmente das contribuições de Jovchelovitch (1998, 
2000, 2004, 2008), Jodelet (2005) e Moscovici (2012). O estudo das 
representações sociais pode nos auxiliar a compreender as relações 
intergrupais na convivência e interação com os moradores das RTs, 
uma vez que as representações sociais dessa convivência se relacio-
nam aos processos de constituição identitária dos grupos envolvi-
dos e conferem contorno às relações sociais. 

A investigação das representações sociais, produzidas no 
contexto em que pesquisamos, pode nos oferecer informa-
ções essenciais para debater os processos de reinserção social e 
desinstitucionalização. Breakwell (1993) afirma que as repre-
sentações sociais são utilizadas pelos grupos com funções espe-
cíficas, uma vez que um grupo produz as representações sociais 
para defender seus interesses e proteger sua identidade social.  
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Assim, a produção e a utilização das representações sociais podem 
variar de acordo com as necessidades grupais.

De acordo com Jodelet (2005), as representações sociais de lou-
cura, observadas no contexto de sua pesquisa, permitiam a convivên-
cia com os egressos do hospital psiquiátrico por meio de práticas sociais 
que favoreciam o distanciamento simbólico e social, práticas inseridas, 
portanto, no contexto das relações intergrupais. A pesquisa da autora 
possibilitou um aprofundamento teórico para conduzir nossa análise, 
principalmente porque demonstrou a importância dos processos de 
constituição identitária na determinação da relação social estabelecida 
com os ex-internos de hospitais psiquiátricos nos encontros públicos.

Observamos, na pesquisa de Jodelet (2005), que a diferenciação 
em relação aos egressos de hospitais psiquiátricos foi realizada no sen-
tido de favorecer a atribuição identitária de forma positiva dos grupos 
que conviviam intimamente com a loucura. Por isso, a constituição da 
identidade avaliada positivamente na esfera social se tornou uma preo-
cupação tão saliente para as pessoas que passavam a conviver e coabitar 
com os egressos dos hospitais psiquiátricos, como a própria periculo-
sidade social historicamente associada à loucura. Além disso, a autora 
destaca que as famílias que hospedavam os ex-internos de hospitais psi-
quiátricos compartilhavam representações de que os líquidos corporais 
deles – como sangue, suor e saliva – poderiam, de certa forma, contagiar 
as pessoas. Desse modo, as roupas dos egressos eram lavadas separa-
damente, os copos e talheres eram diferenciados, sendo também evi-
tado o contato íntimo. Portanto, as representações sociais da loucura, 
naquele contexto, estavam relacionadas aos processos de constituição 
de identidade das famílias que abrigavam os egressos em suas casas.

Conforme Breakwell (1993), as representações sociais podem 
ser formadas por uma complexa rede de relações, e estão passíveis de 
mudança, de acordo com a natureza das relações intergrupais em que 
se inserem. Ao mesmo tempo, as relações intergrupais podem deter-
minar as funções para uma dada representação social, uma vez que as 
interações cotidianas implicam processos representacionais. A TRS 
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possibilita analisar de forma consistente os processos de constituição 
identitária na convivência com as RTs, uma vez que as representações 
sociais dessa convivência estão intimamente conectadas à necessidade 
de constituição de uma identidade avaliada positivamente. Nesse sen-
tido, a necessidade de constituição e defesa identitária dos habitantes 
da vizinhança das RTs se consolida como um aspecto determinante 
das relações intergrupais e interações sociais estabelecidas nesse con-
texto, podendo ser respondida por meio da utilização das represen-
tações sociais dos moradores das RTs associadas a valores negativos.

Amplamente utilizada por várias disciplinas, a TRS se consolidou 
como importante referencial para pesquisa nas Ciências Humanas e 
Sociais. Podemos afirmar que o conceito de representações sociais, 
como sistematizado por Moscovici (2012), tem raízes na Antropolo-
gia, mas foi influenciado principalmente pelo conceito de “represen-
tações coletivas” proveniente da Sociologia. No intuito de diferenciar 
“representações sociais” do termo da Sociologia, por considerá-lo 
genérico e estático, Moscovici destacou a fluidez, o aspecto simbólico 
e a especificidade, que, em sua visão, seriam as características princi-
pais do fenômeno das representações sociais.

Duveen (2012) ressalta que a expressão “representações sociais”, 
tal como foi trabalhada por Moscovici (2012), faz referência à natu-
reza heterogênea dos saberes de senso comum. Assim, o autor nos 
oferece a seguinte explicação sobre essa distinção entre as represen-
tações sociais e coletivas:

[...] enquanto Durkheim vê as representações coletivas como for-
mas estáveis de compreensão coletiva, com o poder de obrigar que 
pode servir para integrar a sociedade como um todo, Moscovici 
esteve mais interessado em explorar a variação e a diversidade das 
ideias coletivas nas sociedades modernas (DUVEEN, 2012, p. 15).

Segundo Alves-Mazzotti (2008, p. 26), o conceito de represen-
tações sociais, conforme utilizado por Moscovici, 
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procura estabelecer um modelo capaz de dar conta dos mecanis-
mos psicológicos e sociais de sua produção, suas operações e suas 
funções, permitindo relacionar interações sociais, processos sim-
bólicos e condutas. 

As representações sociais podem ser entendidas como teorias do 
senso comum, e fazemos uso delas nas diversas situações cotidianas, 
ao mesmo tempo que é no próprio cotidiano das interações sociais 
que as representações se constituem e reconstituem os elementos do 
meio social, evidenciando a sua natureza dinâmica e flexível:

Estas interações sociais vão criando “universos consensuais” no 
âmbito dos quais as novas representações vão sendo produzidas e 
comunicadas, passando a fazer parte desse universo não mais como 
simples opiniões, mas como verdadeiras “teorias” do senso comum, 
construções esquemáticas que visam dar conta da complexidade do 
objeto, facilitar a comunicação e orientar condutas. Essas “teorias” 
ajudam a forjar a identidade grupal e o sentimento de pertenci-
mento do indivíduo ao grupo (ALVES-MAZZOTTI, 2008, p. 21).

Breakwell (1993) afirma que as representações sociais determi-
nam a identidade de um grupo, de modo a traçar as linhas que defi-
nem os limites do pertencimento, ou seja, estabelecendo “quem está 
dentro” e “quem está fora”. Assim, as representações sociais respon-
dem a interesses específicos de determinado grupo, de forma a deli-
near os objetivos para a ação grupal.

Como afirmamos anteriormente, a pesquisa de Jodelet (2005) com 
famílias que passaram a coabitar com ex-internos de hospitais psiquiá-
tricos, no interior da França, foi essencial para pensarmos nossos obje-
tivos com base nessa relação entre processos de constituição identitária 
e as representações sociais. Em seu contexto pesquisado, a autora obser-
vou um distanciamento social em relação aos egressos das instituições 
psiquiátricas, ilustrado por duas formas principais de resposta social 
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à convivência: o medo da alteridade representada pela loucura, assim 
como a defesa de uma integridade identitária: “o que ali está em jogo 
é a defesa da identidade do grupo, por meio de condutas individuais, 
socialmente regulamentadas” (JODELET, 2005, p. 123-124). 

A autora  ainda argumenta que o maior risco para a comuni-
dade que passou a conviver com ex-internos de hospitais psiquiátri-
cos não se constituía na periculosidade historicamente atribuída aos 
egressos, o que poderíamos inicialmente supor, mas na destituição 
da diferença que cognitivamente separava os grupos, distinção ilus-
trada pela dicotomia composta por “civis” e “malucos”. Assim, aquela 
comunidade, “visando ao melhor para os seus interesses e sua defesa, 
inventou uma instituição social que permite integrar, sem incorpo-
rá-lo a si, um grupo exógeno” (JODELET, 2005, p. 352).

Jovchelovitch (2008) relata que a necessidade de diferenciação 
entre “civis” e “malucos”, tal como observado na pesquisa de Jode-
let, estava na base das relações daquela comunidade, exercidas com 
os egressos de hospitais psiquiátricos:

Sua etnografia demonstra com grande força que o contato, a inti-
midade e o hábito que caracterizavam o encontro intersubjetivo 
entre pacientes e comunidade deram origem a uma dinâmica cujo 
imperativo principal era a necessidade urgente de demarcar a 
diferença e estabelecer a separação: saber bem quem era e quem 
não era louco estava no centro da interação entre comunidade e 
pacientes (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 248).

Com base em Moscovici (2012), podemos afirmar que essa pola-
ridade representada pela expressão “nós” e “eles” se constitui como 
peça fundamental aos processos identitários, podendo se tornar 
saliente, sobretudo, na convivência com moradores das RTs: 

é desse modo que os doentes mentais, ou as pessoas que perten-
cem a outras culturas, nos incomodam, pois essas pessoas são 
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como nós e contudo não são como nós; assim nós podemos dizer 
que eles são ‘sem cultura’, ‘bárbaros’, ‘irracionais’ etc. (MOSCO-
VICI, 2012, p. 55-56). 

Nessa argumentação, o autor prossegue:

A distância entre a primeira e a terceira pessoa do plural expressa 
a distância que separa o lugar social, onde nos sentimos incluí-
dos [...]. Essa falta de identidade, que está na raiz da angústia psí-
quica do homem moderno, é um sintoma dessa necessidade de nos 
vermos em termos de “nós” e “eles”; de opor “nós” a “eles”; e, por 
conseguinte, da nossa impotência de ligar um ao outro (MOS-
COVICI, 2012, p. 50).

Um grupo ou indivíduo pode utilizar as representações sociais 
como suporte para entender a realidade social, para agir sobre esta, 
e também como meio de constituição identitária. Segundo Jovche-
lovitch (2000, p. 175), 

as representações sociais são formas de mediação simbólica fir-
memente radicadas na esfera pública. A esfera pública – enquanto 
espaço da realidade intersubjetiva – é o terreno no qual elas são 
geradas, cristalizam-se e se transformam.

O estudo das representações sociais possibilita compreender os 
significados que estão inseridos na rede de relações intergrupais de 
dado contexto social: 

É através das representações sociais (especialmente as hege-
mônicas) dos objetos sociais com os quais os grupos interagem 
que os indivíduos podem estabelecer espaços de comunicação/
apropriação e trocas no âmbito de sua vida social (BONOMO, 
2010, p. 56).
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Assim, podemos ressaltar a importância dos momentos de con-
versa entre os moradores das RTs e os habitantes e comerciantes da 
região onde passem a residir. Trata-se de um aspecto primordial, pois 
favorece sua reconstrução identitária, a partir da mediação simbó-
lica, na relação estabelecida com os diversos atores e lugares sociais.

Conforme Nascimento-Schulze e Camargo (2000), uma das for-
mas de estruturação e reprodução das representações sociais é por 
meio da comunicação cotidiana. Nesse raciocínio, a comunicação é 
a condição fundamental para que ocorra a interação, constituindo-se 
como meio essencial com o qual as pessoas compartilham o conheci-
mento prático sobre os acontecimentos sociais. Moscovici (2012, p. 
41) compartilha da opinião dos autores e destaca: “pessoas e grupos 
criam representações no decurso da comunicação e da cooperação”.

De acordo com Jovchelovitch (2004), as ações comunicativas 
produzem símbolos que, por meio das representações sociais, con-
ferem sentido e significado para a realidade:

A representação trabalha colocando algo no lugar de algo, seu 
trabalho é um trabalho de deslocamento simbólico. Esse deslo-
camento de objetos e pessoas que dá a cada um e a todos uma 
nova configuração é a essência da ordem simbólica (JOVCHE-
LOVITCH, 2004, p. 22).

Bonomo (2010, p. 73) também discorre sobre o elemento sim-
bólico constituinte das representações e afirma que: 

Todos os nossos discursos, nossas crenças, nossas representações 
provêm de muitos outros discursos e muitas outras representações 
elaboradas antes de nós e derivadas delas. É uma questão de palavras, 
mas também de imagens mentais, crenças, ou – pré-concepções. 

Moscovici (2012) desenvolveu sua teoria focalizando o aspecto 
simbólico das representações sociais, ou seja, a capacidade de criar 
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imagens para representar algo não familiar, sendo possível entender 
que os símbolos conferem significados para as relações sociais. Nessa 
linha, Souza (2012) argumenta que a realidade é construída por 
meio das representações sociais e, dessa forma, a natureza simbó-
lica das representações sociais não as tornam menos concretas, pois:

É exatamente o mundo concreto, dos instrumentos, das habita-
ções, dos meios de produção e de transporte, dos recursos ener-
géticos, da alimentação, das artes, das instituições como família, 
escola, igreja, hospital, governo, enfim, é exatamente o mundo 
concreto das coisas e das pessoas que é intrinsecamente consti-
tuído por símbolos (SOUZA, 2012, p. 128).

Jovchelovitch (1998, p. 77) destaca que as representações sociais 
são construções que possuem estreita relação com o contexto social 
onde são utilizadas, 

estando, portanto, intimamente determinadas por identidades, 
interesses e lugares sociais. Por vezes, representações se chocam 
e competem na esfera pública. Por vezes, elas se interpenetram 
de maneira dialógica e produzem novas representações.

A construção simbólica, assim como sua substituição por símbo-
los mais apropriados – isto é, de acordo com as necessidades do con-
texto onde ocorre a interação –, consolida-se como importante passo 
para a diferenciação intergrupal, no sentido de manter certa supe-
rioridade do próprio grupo em relação a outro grupo, colocado em 
posição inferior na hierarquia social. Podemos considerar as represen-
tações sociais como fenômenos flexíveis e engendrados por símbolos:

Representações, obviamente, não são criadas por um indivíduo 
isoladamente. Uma vez criadas, contudo, elas adquirem uma vida 
própria, circulam, se encontram, se atraem e se repelem e dão 
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oportunidade ao nascimento de novas representações, enquanto 
velhas representações morrem (MOSCOVICI, 2012, p. 41).

Uma das características fundamentais das representações sociais 
consiste em sua finalidade prática, servindo como uma ferramenta 
para a compreensão da realidade e, igualmente, com funcionalidade 
para nortear a ação individual e grupal nas diversas situações sociais. 
Podemos afirmar que as representações sociais delineiam práticas 
sociais, ao mesmo tempo que essas práticas podem atuar na manu-
tenção ou transformação das representações sociais: “práticas podem 
atualizar representações, ou seja, colocá-las em ato, fazer viver no pre-
sente a força prescritiva do passado e das ideias coletivas. Podem tam-
bém transformar representações” (SOUZA, 2012, p. 136).

Consideramos que as representações sociais funcionam como um 
guia para os comportamentos no contexto das relações intergrupais e, 
nesse sentido, podemos compreender as representações sociais como:

[...] uma forma de pensamento social, cuja gênese, propriedades 
e funções devem ser relacionadas com os processos que afetam 
a vida e a comunicação sociais, com os mecanismos que concor-
rem para a definição da identidade e a especificidade dos sujeitos 
sociais, indivíduos ou grupos, assim como a energética que está 
na origem das relações que esses grupos mantêm entre si (JODE-
LET, 2005, p. 50).

As representações sociais possibilitam manter a estrutura social, 
assim como conferem espaço para a elaboração de novas representa-
ções, de acordo com as nuances e necessidades dos locais onde ocorrem: 

as representações sociais são inseparáveis da dinâmica do cotidiano, 
onde a mobilidade das interações do presente pode, potencialmente, 
desafiar tradições estabelecidas, abrindo novos sentidos para as 
tradições vindas do passado” (JOVCHELOVITCH, 2000, p. 176).
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Moscovici (2012) afirma que as pessoas fazem uso de manei-
ras de pensar que podem ser divergentes e contraditórias, o que, no 
entanto, se constitui como uma característica comum às represen-
tações sociais. Essa característica polissêmica das formas represen-
tacionais o autor denominou de “polifasia cognitiva”. Para debater 
essa multiplicidade das representações sociais, Jovchelovitch (2004) 
faz uso do conceito de “polifasia cognitiva” desenvolvido por Mos-
covici (2012): trata-se de um conceito que nos possibilita interpre-
tar a contradição que observamos no discurso dos participantes dessa 
pesquisa, e se refere, basicamente, à variabilidade do saber presente 
nas formas representacionais.

Um grupo pode apresentar um discurso contraditório sobre 
determinado assunto, de acordo com os interesses e as funções às 
quais as representações elaboradas por tal grupo preenchem, uma 
vez que: “a dinâmica da forma representacional lhe permite a varia-
ção e a capacidade de conter tantas racionalidades quantas necessá-
rias à variedade infinita de situações socioculturais que caracterizam 
a experiência humana” (JOVCHELOVITCH, 2004, p. 27).

Moscovici (2012) relata que a natureza polissêmica da lingua-
gem, assim como a polifasia inerente a todo conhecimento, consti-
tui-se como característica essencialmente humana. No contexto dessa 
polifasia cognitiva, podemos encontrar coexistindo, em um mesmo 
indivíduo ou grupo, maneiras supostamente incompatíveis de pensa-
mentos e representações: “as pessoas são capazes, de fato, de usar dife-
rentes modos de pensamento e diferentes representações, de acordo 
com o grupo específico ao qual pertencem, ao contexto em que estão 
no momento etc.” (MOSCOVICI, 2012, p. 328).

Essa característica plural das representações sociais assume uma 
função importante de proteção da identidade social, pois sua flexibi-
lidade possibilita que se mantenha intacto o núcleo dos valores gru-
pais, favorecendo a diferenciação. Nesse percurso, entendemos que 
os grupos “estabelecem a sua identidade e sua diferença nas e pelas 
representações” (JODELET, 2009, p. 120).
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Diante dessa pluralidade e do caráter polissêmico, as representa-
ções sociais podem ser entendidas como constituintes de mediações 
simbólicas que possibilitam a atribuição identitária, respondendo à 
necessidade de diferenciação intergrupal nos contextos em que operam: 

no plano da afiliação grupal nas relações cotidianas, os indivíduos 
possuem representações acerca de sua própria realidade, as quais 
poderão orientar os comportamentos possíveis nas suas intera-
ções com os demais grupos e nortear as identificações/diferen-
ciações sociais (BONOMO, 2010, p. 72).

A constituição de uma identidade social positiva pode ser con-
seguida por meio das representações sociais, o que molda as relações 
intergrupais nos contextos das comunidades que recebem RTs e, ao 
mesmo tempo, delineia o comportamento nas diversas situações ocor-
ridas no espaço público:

Mas as representações também imprimem direção às relações 
intergrupais: previamente à interação, cada grupo dispõe já de um 
sistema de representações que lhe permite antecipar os compor-
tamentos do outro e programar a sua própria estratégia de ação 
(CABECINHAS, 2004, p. 132).

As relações estabelecidas na convivência com as RTs podem estar 
pautadas em representações sociais de seus moradores associadas a 
atributos negativos, ocasionando resistências sociais e configurando 
conflito intergrupal (FURTADO, 2006; PACHECO; ALMEIDA; 
RODRIGUES, 2007; VIDAL et al., 2008; BRASIL, 2011b; MOREIRA; 
CASTRO-SILVA, 2011; MARTINS et al., 2013). Após uma década 
de implantação das primeiras RTs, interessa-nos analisar as concep-
ções dos habitantes do conjunto residencial sobre questões relacio-
nadas à convivência com as RTs. 
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Aspectos metodológicos

Estruturamos a prática de campo visando conhecer as concepções 
de habitantes e comerciantes do conjunto residencial, sobre a con-
vivência e a interação com os moradores das RTs nos espaços públi-
cos e comerciais. Consideramos o método como uma etapa essencial 
em qualquer investigação científica, pois, independentemente de sua
natureza – seja uma investigação qualitativa, seja quantitativa, seja 
uma interlocução das duas –, é importante conduzir o método da 
forma o mais apropriada e consoante possível com os objetivos pro-
postos em toda pesquisa. A escolha por determinado método não está 
isenta de valor moral por parte do pesquisador, o qual terá respon-
sabilidade sobre os resultados apresentados, uma vez que: “toda pes-
quisa é ao mesmo tempo um recorte da realidade e uma criação do 
pesquisador” (VASCONCELLOS; VIANA; SANTOS, 2007, p. 54).

Diante disso, a etnografia foi o método que consideramos mais 
apropriado para nossa proposta, uma vez que nossa ideia essencial 
era ir a campo para realizar observações, conversar e, de modo geral, 
interagir com as pessoas. Essa preocupação com o método adquire 
contornos significantes, principalmente no contexto de pesquisa de 
rua como a etnografia, em que qualquer comportamento inapropriado 
por parte do pesquisador pode colocar em risco todo o andamento da 
pesquisa. Carvalho, Império-Hamburguer e Pedrosa (1999) entendem 
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o método como uma forma de pensamento sistemático, fundamen-
tado em um quadro teórico que visa organizar a experiência para 
produzir conhecimento sobre determinado fenômeno. Nessa visão, 
o método não se restringe a qualquer disciplina nem se confunde 
com procedimentos metodológicos, mas pode ser entendido como: 

a forma de pensamento que articula essas opções de procedimento 
com as perguntas perseguidas, dentro de referenciais coerentes 
de acordo com uma determinada lógica e teorização prévias e a 
partir dos quais o observado adquire o status de “dado” (CARVA-
LHO; IMPÉRIO-HAMBURGUER; PEDROSA, 1999, p. 206). 

Entendemos o método como um conjunto de meios utilizados 
para produzir e comunicar um determinado conhecimento. Nesse 
sentido, realizamos esta pesquisa por meio da abordagem metodoló-
gica qualitativa, uma vez que tal modalidade de investigação científica 
nos possibilita “observar o comportamento que ocorre naturalmente 
em âmbito real” (GÜNTHER, 2006, p. 204); isto é, na convivên-
cia e interação cotidiana das relações intergrupais estabelecidas no 
bairro que recebe as RTs. A escolha pela abordagem qualitativa ocor-
reu por questões relacionadas às preferências pessoais e teóricas do 
autor do livro, cujo interesse se pautava em conhecer o discurso e 
as relações dos participantes, a partir do contato direto com o meio 
em que essas pessoas vivem. Por isso, optamos pela pesquisa quali-
tativa por questões de afinidade e por considerar que, assim, pode-
ríamos contribuir com mais qualidade para a produção e divulgação 
do conhecimento obtido.

De acordo com Flick (2009, p. 8), a pesquisa qualitativa é comu-
mente utilizada para investigação de fenômenos sociais, entretanto: 
“é cada vez mais difícil encontrar uma definição comum de pesquisa 
qualitativa que seja aceita pela maioria das abordagens e dos pes-
quisadores do campo”. Em nossa opinião, essa dificuldade de defi-
nição da pesquisa qualitativa pode ser entendida pela complexidade 
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da realidade pesquisada por essa abordagem. Nascimento-Schulze e 
Camargo (2000, p. 289) relatam que 

a abordagem qualitativa desenvolve delineamentos metodoló-
gicos que buscam ser suficientemente abertos para fazer justiça 
à complexidade dos temas atuais. Nessa abordagem, os fenôme-
nos não são fragmentados em variáveis simples, mas são estuda-
dos em sua totalidade”.

Apesar da dificuldade implícita em sua definição, Flick (2009) des-
taca que a pesquisa qualitativa objetiva entender, descrever ou explicar 
determinados fenômenos, sendo que os dados podem ser constituídos 
por meio das experiências entre indivíduos ou grupos, como as práticas 
cotidianas, ou então por interações e comunicações que estejam sendo 
desenvolvidas no campo de pesquisa. Para Minayo (2004), a pesquisa 
de campo se constitui como peça fundamental ao método qualitativo de 
investigação, sendo comumente utilizadas, nessa vertente, entrevistas 
e observação. Por sua vez, Chizzotti (2005, p. 84) entende os dados em 
pesquisa qualitativa como fenômenos formados por fluxo de relações 
estabelecidas nas vivências diárias dos atores sociais, expressando-se 
“em uma complexidade de oposições, de revelações e de ocultamentos”.

A pesquisa qualitativa, na visão de Minayo (2004, p. 101), é impor-
tante na compreensão de valores e relações de determinado grupo, pois 
possui como premissa básica a interação social: “a investigação quali-
tativa requer como atitudes fundamentais a abertura, a flexibilidade, a 
capacidade de observação e de interação com o grupo de investigadores 
e com os atores sociais envolvidos”. No contexto da abordagem quali-
tativa, o observador é parte integrante do processo de conhecimento, 
participando ativamente da vida cotidiana do grupo em questão: “o pes-
quisador é um ativo descobridor do significado das ações e das rela-
ções que se ocultam nas estruturas sociais” (CHIZZOTTI, 2005, p. 80).

A interação entre pesquisador e participantes se mostra apro-
priada no sentido de contemplar e apreender com maior intensidade 
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e dinamismo as relações do cotidiano, como as questões afetivas e as 
experiências dos atores sociais. Nessa finalidade, a linguagem de senso 
comum por parte do pesquisador em seu intercâmbio com os par-
ticipantes é importante para o êxito da pesquisa (MINAYO, 2004). 
Por isso, acreditamos que o embasamento teórico etnográfico é apro-
priado aos objetivos que propomos, pois a etnografia se consolidou 
como uma disciplina que oferece contribuições importantes para a 
condução da pesquisa de campo: “em qualquer situação, os etnógrafos 
se ocupam basicamente das vidas cotidianas rotineiras das pessoas que 
eles estudam” (ANGROSINO, 2009, p. 31). Segundo Flick (2009), o 
referencial etnográfico desempenhou papel fundamental na história 
da pesquisa qualitativa, uma vez que a abordagem qualitativa se fun-
damenta em estudos produzidos em situações de campo, e a etnogra-
fia se especializou exatamente nesse tipo de investigação empírica.

Apoiamo-nos na contribuição de Narita (2006) para destacar a 
importância do uso da etnografia como forma de obter os dados, prin-
cipalmente no contexto em que realizamos nossa pesquisa de campo:

O modus vivendi se expressa no cotidiano. E, no cotidiano, entra-
mos em contato com as diversas formas de viver, de habitar, 
de alimentar-se, de agir no mundo. Daí a riqueza da pesquisa 
de caráter etnográfico, na qual o pesquisador habita o campo e 
pode estabelecer relações, e ir além da simples coleta dos discur-
sos (NARITA, 2006, p. 30).

A etnografia surgiu da Antropologia e, nas últimas décadas, tem 
sido largamente utilizada por diversas áreas do conhecimento das 
Ciências Humanas e Sociais, inclusive na Psicologia Social. Nesse 
contexto, vem sendo definida essencialmente como pesquisa funda-
mentada no trabalho de campo e no registro dessa prática (BIZER-
RIL, 2004; MINAYO, 2004; NEVES, 2006; ROCHA; ECKERT, 
2008). Em suma, a etnografia pode ser entendida como “a arte e 
a ciência de descrever um grupo humano – suas instituições, seus 
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comportamentos interpessoais, suas produções materiais e suas cren-
ças” (ANGROSINO, 2009, p. 30).

Para coletar os dados no contexto da pesquisa etnográfica, o pes-
quisador permanece no campo de estudo por um período de tempo 
que pode variar entre semanas ou meses, podendo ser realizadas entre-
vistas, conversas e interações com os habitantes do local, assim como 
registros em diários de campo decorrentes das observações etnográfi-
cas: “observação é o ato de perceber um fenômeno, muitas vezes com 
instrumentos, e registrá-lo com propósitos científicos” (ANGRO-
SINO, 2009, p. 74).

Realizamos nossa pesquisa de campo em um lugar chamado Con-
junto Residencial Santana (CRS). Trata-se de um local caracteristica-
mente composto por habitações que, de acordo com os participantes, 
teria sido inaugurado em 1975. Localiza-se no bairro de Santana, muni-
cípio de Cariacica, que integra a região metropolitana da Grande Vitória; 
portanto, existe o bairro de Santana, e o Conjunto Residencial Santana, 
localizado no interior desse bairro. De acordo com uma participante:

Santana aqui tem 57 anos, a minha idade. Agora o conjunto não, 
porque o conjunto é mais novo. Entendeu? Aqui era uma chá-
cara, quando eu morava lá embaixo. Fizeram o conjunto, me casei 
e vim morar aqui... tem 27 anos que eu moro aqui.

O CRS se localiza entre duas importantes e movimentadas rodo-
vias: a BR-101 e a Rodovia José Sette, por onde se dá o acesso prin-
cipal, praticamente o único possível para automóveis. Possui poucos 
estabelecimentos comerciais. Na entrada do local, podemos observar 
uma placa antiga de ferro onde se lê: “Sejam bem-vindos ao Conjunto 
Residencial Santana – Centro Comunitário Nossa Senhora da Vitó-
ria”. Subindo a rua principal do conjunto residencial, encontramos 
uma padaria, alguns bares, lanchonetes, restaurantes, uma igreja cató-
lica e uma maranata, unidade básica de saúde, um centro municipal 
de educação infantil, associação comunitária, quadra poliesportiva, 
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praça pública, entre outros espaços. Vale destacar que alguns desses 
locais margeiam a pracinha do CRS.

No sentido de complementar nossa descrição sobre o conjunto 
residencial, destacamos o relato de Moreira e Castro-Silva (2011, p. 
550), realizado sobre esse mesmo local: “as casas, acompanhadas pela 
pesquisa, estão instaladas em bairros populares com boa estrutura 
de saneamento, bom comércio local e espaços de convívio entre os 
moradores, com praças e jardins”. Uma das características marcan-
tes do conjunto residencial é que foi construído a aproximadamente 
um quilômetro do antigo Hospital Adauto Botelho (HAB), institui-
ção psiquiátrica estadual da qual são provenientes os moradores que 
vivem nas RTs. Ressaltamos que o HAB foi transformado em Hos-
pital Estadual de Atenção Clínica (HEAC) dois meses após o encer-
ramento da nossa pesquisa de campo, em abril de 2012.

O conjunto residencial foi construído em um terreno inclinado, 
mais ou menos uns duzentos metros em ladeira por cerca de dois qui-
lômetros de extensão, de modo que, ao entrarmos em seus limites, em 
determinado momento de sua altitude, é possível visualizar a estrutura 
do hospital psiquiátrico. O Hospital Adauto Botelho foi inaugurado 
em 1954 e funcionou por aproximadamente 58 anos. Dessa forma, 
quando o conjunto residencial foi criado, o hospital psiquiátrico já 
existia por quase vinte anos naquela região, sendo possível afirmar 
que a história do conjunto residencial foi construída com forte rela-
ção com o hospital psiquiátrico, o qual, nas palavras de um partici-
pante, “é uma referência” para o conjunto residencial.

Além da proximidade geográfica e simbólica com o HAB, o con-
junto residencial se destaca por receber as RTs desde 2004, período 
em que foi instalada a primeira, com população masculina. Dois anos 
depois, em 2006, foram implantadas mais duas, em um total de cinco 
em Cariacica e, finalmente, em 2012, foram inauguradas outras dez 
na Grande Vitória, transformando o hospital psiquiátrico em hospi-
tal de atenção clínica. No momento da pesquisa de campo, havia no 
CRS três RTs, sendo duas femininas e uma masculina. 
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O conjunto residencial não possui largas dimensões, de modo que, 
para dar um exemplo, é possível caminhar por toda sua extensão, con-
tornando-o em cerca de vinte minutos. Alguns lugares no interior do 
conjunto residencial constituem terrenos baldios que servem de atalhos, 
espaços para pequenas plantações ou locais para um descanso debaixo 
da sombra de árvores. Construções se edificam no conjunto residen-
cial por cima das já existentes, e não foi raro perceber, além das obras 
já visíveis, materiais de construção nas calçadas, indicando que muitas 
outras reformas ou obras estão por vir. Por alguns momentos, observa-
mos poucas pessoas circulando pela rua, principalmente se chovia um 
pouco. No conjunto residencial, as pessoas se cumprimentam pela rua, de 
modo que não é exagero afirmar que todos que habitam ali se conhecem.

Realizamos nossa pesquisa de campo entre os meses de outubro 
de 2011 e fevereiro de 2012, em dias e horários diversificados, no sen-
tido de contemplar as dinâmicas do cotidiano do conjunto residencial. 
Foram realizados seis momentos de imersão no local de pesquisa para 
a realização das entrevistas e observações, as quais duraram, aproxima-
damente, de duas horas a quatro horas e meia. De acordo com Sato e 
Souza (2001), a permanência do pesquisador em campo de coleta pos-
sibilita melhor compreensão sobre a cultura local, ao mesmo tempo 
em que favorece a inserção e a permanência do investigador no campo, 
familiarizando-se e tornando-se familiar para as pessoas do lugar. 

Estar em campo para obter informações não se constitui como 
uma tarefa simples, pois: 

imersão no campo exige disponibilidade subjetiva, numa apreensão 
fenomenológica da mesma, que favoreça que sentidos sejam agu-
çados, vivências corporais experimentadas e o fascínio do extraor-
dinário ceda progressivamente lugar aos (ou incorpore) encantos 
calmos do cotidiano (NUNES; TORRENTÉ, 2013, p. 2862).

Minayo (2004) afirma que, no trabalho de campo, o pesquisa-
dor precisa se colocar sob o ponto de vista do grupo estudado, em 
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uma relação cada vez maior de interação social, demonstrando res-
peito, empatia e sensibilidade para apreender a lógica e cultura do 
contexto pesquisado:

Na verdade, em relação aos grupos que elege, o pesquisador é 
menos olhado pela base lógica dos seus estudos, e mais pela sua 
personalidade e comportamento. Seus contatos no campo que-
rem saber se ele é “uma boa pessoa” e que não vai “fazer mal ao 
grupo”, não vai trair “seus segredos” e suas estratégias de viver a 
realidade concreta (MINAYO, 2004, p. 144).

Narita (2006), igualmente, destaca a importância de direcionar 
atenções para a figura do pesquisador durante a prática em campo, 
entendendo que essa variável possibilita maior qualidade das infor-
mações concedidas:

[...] a própria pessoa do pesquisador é julgada pelo entrevistado, 
e, de acordo com o grau de aprovação, o entrevistado se sente 
mais ou menos disponível à entrevista e mais ou menos con-
fiante para revelar questões mais profundas ou mesmo sigilosas 
(NARITA, 2006, p. 27).

Confirmamos essas informações que destacam a importância do 
pesquisador durante a pesquisa de campo, expressas, principalmente, 
por meio de alguns relatos dos participantes. Parte desse material 
sequer foi registrada em áudio, pois, muitas vezes, já havíamos des-
ligado o aparelho de gravação no momento em que estabelecíamos 
o diálogo com os participantes, como ilustram os recortes de diários 
de campo a seguir:

Em determinado momento, em off, ele começa um diálogo com 
conteúdo do tipo “tem uns doutores aí que não sei o quê, mas você 
não, você a gente vê que é mais humilde...”. (Diários de campo)
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Por certo momento, já em off, eles me questionam sobre o que era 
“exatamente” que eu estava querendo ali. Questionaram também 
sobre quais eram meus objetivos. (Diários de campo)

Apesar desses relatos, acreditamos que transmitimos confiança 
aos participantes, uma vez que, além das poucas recusas em partici-
par da pesquisa, ouvimos sobre situações que envolveram relações 
mais íntimas dos participantes, queixas sobre o perigoso trânsito que 
beira o conjunto residencial pesquisado, com intenso tráfego de cami-
nhões e pouca estrutura para o pedestre, entre outras que ultrapas-
savam os objetivos da pesquisa. Podemos ressaltar a importância das 
conversas informais com os habitantes do local, no sentido de criar 
uma aproximação e favorecer o estabelecimento de relação de con-
fiança. Conversamos com proprietários de bares, padaria e salão de 
beleza. Além disso, dialogamos brevemente com um cuidador e com 
os próprios moradores das RTs no momento em que se encontra-
vam na pracinha. Pessoas próximas dos participantes, como amigos 
ou parentes, também nos concederam informações que considera-
mos relevantes para complementar as informações provenientes das 
entrevistas e das observações, assim como se constituem como valio-
sas peças para estabelecimento dessa relação de confiança.

As conversas informais foram essenciais no sentido de fortalecer 
os laços do pesquisador no campo de estudo, facilitando a inserção e 
a familiaridade com os habitantes do conjunto residencial. Tratam-
-se, portanto, de características essenciais ao método etnográfico de 
pesquisa. Além das questões relacionadas ao próprio investigador, 
diversos autores alertam para o risco de a etnografia se resumir a uma 
técnica de recolhimento de dados e reprodução da fala dos participan-
tes, ou então a um tipo de denúncia. Diante disso, compreendemos 
que a etnografia precisa ser considerada também como procedimento 
de pesquisa que permite aos entrevistados a reflexão sobre as próprias 
vivências (CARIA, 2000; SATO; SOUZA, 2001; ARAUJO, 2004). Em 
nossa pesquisa, possibilitamos que os participantes refletissem, ao 
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menos minimamente, sobre as temáticas propostas. Por exemplo, des-
tacamos uma ocasião de confraternização na igreja católica do local, 
em que nos sentamos e comemos bolo com café enquanto esperá-
vamos uma participante, que nos concederia uma entrevista. Nesse 
momento, algumas pessoas que se encontravam ao nosso redor ini-
ciaram uma espécie de debate sobre a presença das RTs no conjunto 
residencial, com algumas opiniões favoráveis, e outras nem tanto.

De acordo com Nunes e Torrenté (2013, p. 2861), é possível 
afirmar que a pesquisa etnográfica pode igualmente estar acoplada 
de implicação por parte do pesquisador, uma vez que “uma análise 
etnográfica crítica tem como intenção desnaturalizar o mundo, evi-
denciando suas construções sociais, culturais e políticas”. Na pesquisa 
etnográfica, é necessário que o pesquisador possua certa dose de cau-
tela, pois “estar no campo em busca de informações que levem à cons-
trução de uma pesquisa exige uma postura flexível, porém vigilante, 
sob pena de dele sairmos com muitas informações, mas nenhuma 
pesquisa” (SATO; SOUZA, 2001 [s. p.]).

As pessoas que participaram da pesquisa como entrevistados 
ou informantes são habitantes e/ou comerciantes do local, o qual, 
no momento da pesquisa de campo, recebia três RTs, sendo duas 
habitadas por mulheres e uma com população masculina. Apesar de 
a maioria dos usuários das RTs do local da pesquisa ser composta 
por mulheres, optamos por utilizar o termo genérico “morador” 
no masculino para facilitar a redação, mas em referência tanto aos 
moradores quanto às moradoras das RTs do conjunto residencial.

Por sua vez, os participantes serão referidos como “habitantes” 
para não confundir com “morador”, mesmo que se constituam como 
habitantes e comerciantes. Em relação ao número de participantes, 
ressaltamos que alcançamos 24 entrevistas, sendo que três foram con-
duzidas com duas ou mais pessoas, o que nos confere um total aproxi-
mado de 27 participantes. Além desses participantes que constituíram 
as entrevistas, conversamos e interagimos com outras pessoas, em sua 
maioria, habitantes ou comerciantes do conjunto residencial, além 
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de um cuidador e alguns moradores das RTs, possibilitando infor-
mações complementares em relação às entrevistas e às observações.

Utilizamos entrevistas com roteiro semiestruturado e observa-
ções com registros em diários de campo. Guiamos as observações de 
forma não sistemática, visando conhecer o espaço físico local e cap-
tar as relações dos participantes no espaço público, no sentido que 
destaca Angrosino (2009, p. 56): “o processo de observação começa 
pela absorção e registro de tudo com a maior riqueza possível de deta-
lhes e o mínimo possível de interpretação”. Selecionamos uma parte 
dos registros dos diários de campo provenientes das observações e a 
reproduzimos no capítulo seguinte deste livro.

As entrevistas foram realizadas nos espaços públicos do con-
junto residencial, como a pracinha, a igreja, a calçada em frente à 
casa das pessoas, ou dentro de alguns estabelecimentos comerciais. 
O roteiro que utilizamos para conduzir as entrevistas foi estruturado 
por três tópicos principais que exploravam as concepções dos parti-
cipantes sobre o hospital, as RTs e os moradores das RTs. De acordo 
com Angrosino (2009, p. 67), “a entrevista semiestruturada segue de 
perto o tópico escolhido de antemão e apresenta questões destinadas 
a extrair informação específica sobre aquele tópico”. 

A entrevista na pesquisa qualitativa, ao privilegiar a fala dos 
atores sociais, permite atingir um nível de compreensão da 
realidade humana que se torna acessível por meio de discur-
sos, sendo apropriada para investigações cujo objetivo é conhe-
cer como as pessoas percebem o mundo (FRASER; GONDIM, 
2004, p. 140).

Com base em Angrosino (2009), entendemos que alguns aspec-
tos no contexto das entrevistas etnográficas devem ser ressaltados, 
como a importância de iniciar as entrevistas com um bate-papo para 
“quebrar o gelo”; bem como a repetição, com outras palavras, daquilo 
que o entrevistado acabou de relatar, demonstrando real interesse 



64

nas informações prestadas e confirmando-as, quando for o caso; 
ou a importância de aceitar a hospitalidade dos participantes, como 
tomar um café, um lanche ou um almoço, como ocorreu conosco, 
em relação a um churrasco que foi realizado na calçada do conjunto 
residencial, momento muito vantajoso para nossa pesquisa, em que 
realizamos algumas entrevistas. 

Em outras ocasiões de realização das entrevistas, algumas pes-
soas se aproximavam e concediam informações durante a gravação, 
até por se tratar de uma pesquisa realizada na rua, isto é, contexto 
no qual não há tanta possibilidade de obter um controle considerá-
vel sobre as situações. Quando isso ocorria, conferíamos às pessoas 
a oportunidade de participação na entrevista que estava sendo reali-
zada, ou então eram convidadas a contribuir com suas informações 
em nova entrevista posterior, caracterizando-os como participantes, 
como ocorreu algumas vezes.

As informações obtidas por meio das entrevistas e dos regis-
tros em diários de campo foram analisadas utilizando-se a técnica da 
“Análise de Conteúdo Temática”, como postula Minayo (2004). Essa 
técnica, em geral, parte da apreciação de um primeiro plano das infor-
mações adquiridas para atingir um nível mais aprofundado. Desse 
modo, reduz-se o volume das informações a algumas características 
ou categorias conceituais, permitindo interpretar ou investigar os sig-
nificados das relações estabelecidas pelos atores sociais. A finalidade 
desse método de análise e tratamento do material é “compreender cri-
ticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou 
latente, as significações explícitas ou ocultas” (CHIZZOTTI, 2005, p. 98).

Dentro da análise de conteúdo, priorizamos a utilização de uma 
de suas categorias, a “análise temática”, para tratar os dados. Um tema 
pode ser representado por uma palavra, frase ou resumo. A análise 
temática “consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem 
uma comunicação cuja presença ou frequência signifiquem alguma 
coisa para o objetivo analítico visado” (MINAYO, 2004, p. 209). A 
análise temática se divide em pré-análise, exploração do material e 
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interpretação. A fase de “pré-análise” diz respeito à leitura exaustiva 
do material e revisão dos objetivos e hipóteses da pesquisa; a “explo-
ração do material” se constitui com os recortes do texto em unidades 
de registro, classificação dos dados e especificação dos temas; e, por 
fim, o “tratamento dos resultados e interpretação” é o momento em 
que realizamos as interpretações das categorias temáticas (MINAYO, 
2004). Desse modo, depois da transcrição integral das entrevistas, rea-
lizamos a leitura exaustiva de todo o volume que tínhamos em mão. 
Em seguida, a análise foi direcionada para cada um dos estudos em 
particular. Nessa etapa, novas temáticas foram aparecendo com as 
releituras, dando corpo aos resultados dos estudos.

Optamos por não realizar o uso do “Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido” (TCLE), pois consideramos que poderia inibir os 
participantes a prestar alguma informação ou comprometer a quali-
dade dos relatos. Essa opção se deu fundamentada pelo fato de que, 
nos momentos iniciais da pesquisa de campo, observamos que os par-
ticipantes se negavam a assinar seu nome no TCLE, demonstrando 
algum tipo de receio, assim como pela delicadeza desse tipo de temá-
tica. Por se tratar de uma pesquisa de rua, estávamos diante de outra 
“ética” e, nesse sentido, deveríamos seguir o fluxo para não perder-
mos as oportunidades de realização das entrevistas e observações. 

Sem assinar, acreditamos que os participantes poderiam se sentir 
mais à vontade para conceder determinadas informações, imprimindo 
à entrevista um tom mais “informal” e mais próximo de uma con-
versa, o que seria mais produtivo para nossa pesquisa. No entanto, no 
momento em que eram abordados para serem entrevistados, os par-
ticipantes foram informados sobre os objetivos da pesquisa, a garan-
tia do sigilo e anonimato, e de que os artigos decorrentes dos estudos 
seriam submetidos para publicação em revistas especializadas e even-
tos científicos sobre a temática. Todos os participantes consentiram 
em sua participação. Os nomes dos participantes, assim como dos 
moradores das RTs citados nos diários de campo e nas considerações 
finais, foram substituídos no intuito de possibilitar seu anonimato. 
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Contextualizando 

os estudos que 

originaram o livro

A pesquisa que originou o livro foi estruturada por meio de três estu-
dos, os quais se encontram publicados. Posteriormente a esses três, 
um quarto estudo foi elaborado abordando o aspecto metodológico, 
e também publicado. Entretanto, o quarto estudo foi preparado no 
momento em que este livro já havia sido elaborado, impossibilitando a 
inserção de sua descrição. O estudo não integra o livro, contudo, pode 
ser conferido em sua totalidade nas revistas em que foi publicado, de 
modo gratuito e disponível na internet (RIBEIRO NETO; AVELLAR, 
2015, 2016a, 2016b; RIBEIRO NETO; AVELLAR; TRISTÃO, 2017). 
Para proporcionar uma ideia mais completa ao leitor sobre a pesquisa 
de campo e, especialmente, a convivência com os moradores das RTs, 
na sequência discorreremos sobre os estudos. Além disso, nas consi-
derações finais do livro, desenvolvemos uma compilação dos princi-
pais resultados dos estudos, ilustrando esse fechamento com alguns 
recortes das entrevistas dos habitantes e comerciantes do local onde 
realizamos a pesquisa. 
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Inicialmente, nosso interesse se pautava em conhecer as con-
cepções de habitantes do conjunto residencial em relação ao Hospital 
Adauto Botelho (HAB), assim como sobre o seu fechamento e o destino 
dos egressos sem suporte social e laços familiares. Como afirmamos, 
a importância de pesquisar as concepções sobre o hospital psiquiá-
trico deve-se à proximidade deste em relação ao conjunto residencial. 
Como os próprios participantes afirmaram, “o Hospital Adauto Bote-
lho aqui pra nós é uma referência, né?”. Observamos que o hospital 
psiquiátrico se constituiu para os participantes como uma referência, 
representado como casa de recuperação dos “doidos”, um lugar neces-
sário diante da noção do “doido perigoso”. Os participantes foram con-
trários ao fechamento do hospital psiquiátrico, mas ao mesmo tempo 
apresentaram uma postura favorável à sua desativação, fundamen-
tada na convivência com ex-internos que moram nas RTs, represen-
tados como não agressivos. Contudo, os participantes sugeriram que 
as RTs sejam transferidas para locais afastados, representados como 
“casas-chácara”. Concluímos que as representações observadas no pri-
meiro estudo se constituíram para os participantes como estratégias 
de defesa da identidade grupal.

No segundo estudo, visamos conhecer as concepções dos habi-
tantes e comerciantes do conjunto residencial sobre a presença das 
RTs em sua vizinhança, analisando os significados dessa convivência 
e identificando as possibilidades de interação. As RTs foram represen-
tadas como locais seguros, desempenhando o papel que antigamente 
cabia ao hospital psiquiátrico. Ao mesmo tempo, a presença das RTs 
na vizinhança desqualificou, de certa forma, a imagem daquele con-
junto residencial, situação que ficou evidente diante da representação 
“conjunto dos doidos” estabelecida pelo “pessoal de fora”. 

Além disso, observamos a tendência à diferenciação intergru-
pal na relação entre habitantes do conjunto residencial e os morado-
res das RTs, que pode ser ilustrada pela presença de uma dicotomia no 
discurso dos participantes, representada pela expressão “nós” e “eles”. 
Interpretamos o estabelecimento dessa distinção entre dois grupos 
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como uma necessidade decorrente do processo de constituição de iden-
tidade social. Os resultados ilustraram a ambiguidade dessas relações e 
representações, no momento em que apontaram a existência de antigos 
sinais associados à loucura que remetem à periculosidade. No entanto, 
esses significados foram desconstruídos a partir da convivência coti-
diana com os moradores das RTs. Assim, mesmo com certa tendência 
à separação das RTs ressaltada nos resultados, observamos a possibi-
lidade concreta da coexistência sem grandes conflitos entre os grupos 
envolvidos, isto é, entre participantes e moradores das RTs.

No terceiro estudo, analisamos a interação social estabelecida 
com os moradores das RTs, contexto no qual perguntamos aos par-
ticipantes se já conheceram e/ou conversaram com algum dos mora-
dores das RTs de sua vizinhança. Os resultados mostraram que os 
participantes conhecem os moradores das RTs “de vista”, sendo reco-
nhecidos por apelidos e, alguns, pelo próprio nome. Entendemos que 
a circulação dos moradores das RTs pelos espaços públicos do bairro, 
como na padaria, bares e lanchonetes, facilitou momentos de con-
versa entre participantes e moradores das RTs, contudo, esse diá-
logo foi restrito aos encontros passageiros: “a gente passa, oi pra lá, 
oi pra cá”. Notamos que o discurso sobre a criação de vínculos entre 
os participantes e moradores das RTs coexiste com as representações 
que sustentam a ausência de diálogo na interação cotidiana, devido à 
limitação para o diálogo atribuída aos moradores das RTs. Contradi-
toriamente, nossos participantes ressaltaram que essa limitação não 
impossibilitaria os moradores das RTs para as trocas sociais. Mesmo 
assim, entendemos que a atribuição da limitação, nesse caso, pode 
ser considerada uma situação arbitrária, ao mesmo tempo que pos-
sui uma função para os participantes, relacionada à constituição de 
uma identidade social positivamente avaliada. 

A seguir, seguem os recortes de diários de campo provenien-
tes das observações realizadas pelo autor no bairro onde se locali-
zam as RTs.
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Diários de campo

Para melhor contextualizar experiência da pesquisa de campo, do 
cenário e das relações estabelecidas entre pesquisador, participantes 
e moradores das RTs, apresentaremos a seguir alguns recortes dos 
registros provenientes das observações efetivadas na época da prática 
de campo. A maior parte dos registros foi realizada no momento e 
local em que ocorriam as observações. Preferimos manter e apresentar 
as descrições da maneira como elas foram feitas na ocasião da coleta, 
evitando realizar alterações nos relatos, deixando-os praticamente 
como foram escritos no contexto das observações, no sentido de pre-
servar maior fidedignidade dos relatos e da experiência de campo. 

Parte dos relatos demonstra ao leitor algumas nuances que reme-
tem também a questões pessoais ocorridas com o pesquisador na 
época e, desse modo, possuem um conteúdo mais informal. Assim, 
acreditamos que, com os recortes de diários de campo apresentados 
a seguir, conseguiremos conferir ao leitor um pouco da vivência do 
pesquisador durante esse período da prática de campo. Vale lembrar 
que, além dos três estudos que compuseram a pesquisa, um quarto 
foi posteriormente elaborado e publicado, o qual, ao contrário dos 
três primeiros que utilizam as entrevistas como primeiro plano, faz 
uso das observações como principal plano de análise, ou seja, aborda 
essencialmente os relatos dos diários de campo. Assim, boa parte dos 
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relatos que se seguirão é analisada e discutida nesse quarto estudo 
(RIBEIRO NETO; AVELLAR; TRISTÃO, 2017). As descrições apre-
sentadas a seguir estão ordenadas na sequência cronológica em que 
foram realizadas. 
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Recortes dos diários de campo

16/10/2011 – Domingo

A entrevista foi realizada com o proprietário de um bar que se encon-

trava sentado em frente ao seu comércio. Havia quatro cadeiras dispostas 

na calçada; durante a entrevista, algumas pessoas chegavam, pediam favo-

res e compravam algumas coisas com esse participante, que ia atender às 

pessoas no interior do local.

Além do proprietário do bar que estava sendo entrevistado, outras três 

pessoas se sentaram ao nosso lado durante a realização desta entrevista: um 

homem na faixa dos 40 anos, que não identifiquei o nome; um senhor apa-

rentando ser mais idoso, chamado de senhor Wilson; e um terceiro, que foi 

entrevistado posteriormente.

Os senhores que ali estavam fizeram brincadeiras, talvez de gosto duvi-

doso, em relação a esse homem [na faixa dos 40 anos], ao qual recusaram 

a participação [na entrevista], no sentido de que “ele toma remédio contro-

lado” e que teria “problemas mentais”, sendo esta última expressão utili-

zada pelo senhor Wilson, quando o homem se levantou e foi embora, para 

justificar seu comportamento na tentativa de impossibilitar que o homem 

desse sua opinião.

No momento da realização desta entrevista, uma moradora da resi-

dência feminina daquela rua passou em direção à padaria, e eles a identi-

ficaram e comentaram comigo que ela seria uma das moradoras.

***

A participante foi-me apresentada pelo entrevistado anterior, o Sandro. 

Ela também estava na confraternização na igreja católica, e foi abordada 
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inicialmente no portão de lá. Depois, me convidou para sentar em um dos 

bancos dentro do pátio da igreja.

No interior do espaço da igreja, iniciou-se um breve debate, em que a 

participante e outra mulher, principalmente, debateram sobre a questão das 

residências terapêuticas no bairro. Esse momento de diálogo entre elas, cerca 

de dois minutos de bate-papo, foi gravado, antes da realização da entrevista.

Ali, o Sandro me ofereceu um pedaço de bolo doce e um copo de café 

com muito adoçante.

A confraternização foi finalizando, as pessoas indo embora e a igreja 

foi sendo fechada, e, então, rumamos rua abaixo, prosseguindo com a entre-

vista. No final da entrevista, avistamos o Marcinho saindo de “sua” casa, pas-

sando em frente à padaria com dois parentes seus, provavelmente, entrando 

em um carro, talvez indo passar o domingo com eles. Nesse momento, a par-

ticipante questiona: “Por que não fica lá?”.

Após terminar a entrevista, segui pela rua e passei em frente à tal casa 

com muro de pedra, que, segundo a participante, se tratava de uma residên-

cia terapêutica de mulheres. Estava sentada lá uma senhora com expressão, 

de certo modo, desesperançosa e, ao mesmo tempo, simpática. Deixei um 

bom-dia que logo foi retribuído.

Logo em frente, em uma casa próxima, estava outra senhora, curio-

samente bastante semelhante com a que eu acabara de cumprimentar, sen-

tada sozinha em uma cadeira de frente para a rua, aparentemente bastante 

compenetrada em seus pensamentos. Deixei, igualmente, um bom-dia que 

novamente foi retribuído.

A esta altura, eu me encontrava próximo à quadra poliesportiva do 

conjunto. Avistei algumas pessoas sentadas ali em volta. Pensei até na pos-

sibilidade de entrevistá-los, quando de repente ouvi e vi o Sandro lá de 
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longe me gritando e acenando no sentido de que eu entrevistasse alguém 

que estava lá com ele.

Seus colegas que estavam sendo entrevistados me informaram que 

o Sandro já havia sido internado em hospital psiquiátrico, isso, pelo que 

entendi, ocorreu havia muitos anos, acredito que por volta de dez ou mais 

anos atrás.

A questão que se lança aqui é: por que essa necessidade de marcar com 

esse estigma, em um mesmo momento em que tenta esboçar uma comparação 

dele com os “pacientes” das casas? A resposta é a necessidade de diferencia-

ção do próprio grupo em comparação a um grupo avaliado como inferior... 

Tajfel. “Você já deve ter percebido”, disse um deles.

Em certo momento, quando o Sandro foi buscar alguma coisa, o par-

ticipante Ivanildo comentou: “Você já deve ter percebido”, indagando sobre 

se eu havia notado que o Sandro tinha essa “diferença”, vamos dizer assim, 

em relação ao próprio grupo deles, ao mesmo tempo que esboçou uma ten-

tativa de comparação, a meu ver, do Sandro com o pessoal das residências 

terapêuticas, uma vez que o assunto girava em torno disso. Quis o Ivanildo, 

de forma levemente preocupada, “colocar os pingos nos is”, digamos assim. 

Me alertava de que o Sandro “não era um deles”, digamos assim também.

Na frente do Sandro, o Ivanildo, isso com o gravador ligado, se repor-

tou a mim, com um semblante de seriedade por aparentemente se tratar de 

um assunto delicado, e me disse: “Não sei se ele já te falou”, continuando a 

informar sobre o fato de que o Sandro já havia passado por uma situação 

de internamento.

Houve essa tentativa de reforçar essa distinção, esse distanciamento 

entre três grupos; entre dois, porém, já claramente estabelecida, entre os 

moradores do conjunto e os das residências terapêuticas. Mas ocorreu, tam-

bém, essa nova formulação de um terceiro grupo  de moradores do conjunto 
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que não estiveram no Adauto, mas que passaram por algum tipo de “tra-

tamento” psiquiátrico, seja de internação, como nesse caso, seja do sujeito 

que “toma remédio controlado”, com “problemas mentais”, como no caso da 

entrevista no bar.

Por certo momento, já em off, eles me questionaram sobre o que “exa-

tamente” estava querendo ali. Questionaram também sobre quais eram meus 

objetivos. Devo ressaltar que, posteriormente, depois de entrevistar outro 

participante, na conversa informal com ele momentos após a entrevista, ele 

me disse algo no sentido de que “tem doutor que a gente vê aí que não sei o 

quê”, e eu era “mais humilde”, algo desse tipo.

Como diz a Minayo, o pesquisador é mais olhado em campo pela sua 

postura do que propriamente pelos objetivos ou de sua pesquisa em si.

***

05/11/2011 – Sábado

Nesse dia, estacionei meu carro um pouco adiante da padaria. Fui em 

direção à pracinha e fiquei olhando fixamente para o andar superior da 

padaria, uma vez que ali funcionava a residência terapêutica masculina. 

Para os transeuntes, era possível uma visão ampla dos moradores dessa casa, 

quando estavam na varanda, e também era comum observar que, por algu-

mas vezes, ficavam andando dentro de seus quartos, em que era possível ver 

o movimento de suas cabeças indo e vindo pela janela.

Logo, segui em direção ao bar onde estavam duas senhoras e um 

homem, um participante anterior, o Ivanildo, que aparentemente morava 

ali próximo ao bar. No momento de realização da entrevista, ele passou de 

moto e nos cumprimentamos. Quando a entrevista estava finalizando, ele 

voltou a pé e permaneceu por ali, de modo que deu tempo de encerrar a entre-

vista e trocar uma ideia com ele. Ivanildo falou sobre o Everaldo e tentou 
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lembrar o nome do “Robocop”, que segundo ele, era o “mais tranquilo”, e tal, 

nem parecia que era “doido”, e eu puxei lá do fundo e me lembrei o nome 

dele, informação que ele confirmou.

***

Nem uma alma viva. As ruas eram estreitas. Não sei se já comentei, 

mas as casas, as ruas, o conjunto, enfim, pareciam como se fossem casas de 

brinquedo, dando a impressão de serem menores; não sei, mas passavam a 

impressão de serem uma coisa meio sem privacidade, algo desse tipo.

Segui subindo pela rua. Admirei a paisagem daquele local, simples-

mente composta pela rua, em aclive, e as casas margeando e dando contorno 

a esta. Não tinha ninguém naquele momento, nem na rua, nem nas varandas 

das casas. Segui até o final da rua, virei à esquerda e desci.

Nesse momento vi um senhor lavando o carro na calçada de sua casa. 

Pensei em entrevistá-lo, mas, por fim, resolvi seguir adiante. Logo abaixo, 

outro homem mexendo ou consertando alguma coisa na garagem de sua 

casa. Dessa vez, parei, me apresentei e solicitei sua participação. Ele, meio 

receoso, pediu que eu explicasse, pediu para ouvir algumas perguntas, e 

depois consentiu na gravação da entrevista.

Devo ressaltar que senti bem sutilmente um ar meio estranho nele, 

uma espécie de sarcasmo, ou algo desse tipo. Sei que, no final da entrevista, 

ele até me disse que eu poderia publicar o nome dele, ao finalizar com pala-

vras da Bíblia e do Ayrton Senna.

***

Após a entrevista, ficamos conversando mais um pouco, com o par-

ticipante me contando alguns episódios em que os moradores da residên-

cia terapêutica pularam ou caíram da varanda da casa em cima do toldo 
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da padaria, assim como outra situação em que caíram em cima da casa do 

vizinho, estranhando que eles não se machucaram como normalmente uma 

pessoa se machucaria.

No caso do toldo da padaria, disse o participante que, do mesmo modo 

como ele caiu na calçada, simplesmente se levantou e subiu, como se nada 

tivesse acontecido, o que motivou risos de nossa parte, ao mesmo tempo que 

nos espantávamos com o fato de que ele não machucou aparentemente nada.

***

Já havia circulado pelo conjunto duas vezes. Já beirava o meio-dia, 

havia pouco menos de três horas que eu estava ali. Porém, me sentia can-

sado, mais do que nas outras vezes. De fato, a semana que antecedera essa 

ida a campo foi a semana da troca de telhados em minha residência, em que, 

de um dia para outro sem telhado, choveu a madrugada inteira, e minha 

casa se encheu de água.

Nessa intempérie, tive que me deslocar, com o computador à tiracolo, 

para a casa dos meus pais; lembro que foi uma semana de correria, pois 

havia a necessidade de transcrever as entrevistas restantes para que pudesse 

dar prosseguimento à coleta.

Apenas um parêntese: essa coisa de ficar sem casa pode ser explorada, 

salvo suas devidas proporções. Ou simplesmente explorar aqui a discussão 

sobre casa, sobre essa coisa de que os moradores de lá se sentem ou não se 

sentem em casa. Ou sobre quando vi minha casa numa péssima situação, 

sei lá. Essa situação pessoal culminou, na semana seguinte, em uma crise de 

gastrite, sendo que fui ao Cias e a médica me receitou omeprazol.

Voltando à pesquisa, por estar cansado, pensava em ir embora logo, num 

período inferior ao das outras vezes, pois mesmo sem marcar cronologica-

mente no relógio, permaneci lá por três horas e meia. Nesse momento, devia 
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fazer umas duas horas e meia que estava ali. O dono da padaria atravessou 

a rua e ficou conversando com os “andarilhos” lá na praça. Logo me aproxi-

mei também. Além de nós dois, estavam mais três: o Silva, que é habitante 

do conjunto residencial, mas foi interno do Adauto; um segundo, que eu até 

já conhecia de vista dali, mas não sei o nome; e mais um camarada até com 

cara de novo que, segundo o dono da padaria, tinha aparecido hoje por ali.

O Silva estava com um violão, se virou pra mim e convocou-me a can-

tar uma canção. Iniciou aquela da banda Blitz: “Longe da casa, há mais de 

uma semana...”. Eu me recusei, até porque sou péssimo, péssimo mesmo, 

nisso de cantar. O segundo homem ficava com sua cachaça na mão e mal 

conseguia se levantar do chão, permanecendo meio que deitado o tempo 

todo, balbuciando palavras que eu não compreendia. Já o terceiro, me con-

tou uma história [...].

O dono da padaria havia se retirado e eu permaneci conversando com 

eles. Foi então que esse rapaz novo, que aparentemente não estava bêbado, 

se reportou ao estado do colega, meio que dizendo que não fazia isso mais, 

que não sei o quê, entre outras histórias. Enfim, conversamos por mais bre-

ves minutinhos e eu saí dali.

***

29/11/11 – Terça-feira

Nesse dia chovia um bocado, assim como todo o mês de novembro. Já 

havia adiado minha ida no sábado, então, nesse dia, o penúltimo do mês, 

eu teria que ir, fizesse sol ou fizesse chuva. Pela primeira vez, arrisquei ir 

pela Rodovia do Contorno, conhecida como “Rodovia da Morte” pelo amplo 

número de acidentes. Como havia estudado essa rota pelo Google Earth e 

Google Maps, sabia que por volta dos 20 quilômetros rodados, deveria ter 

atenção, pois haveria um trevo à direita, e, pelo que estudei, deveria, no 

trevo, seguir depois para a esquerda, onde logo à frente haveria um viaduto.
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Chegando lá, estacionei logo após a padaria. Nesse momento, chuvis-

cava. Havia pouquíssimas pessoas na rua. Lembro que nesse dia eu fiquei 

cerca de meia hora na cozinha de minha casa tomando café e olhando para 

o céu plúmbeo acima de mim, imaginado se daria alguma coisa a pesquisa 

nesse dia, se eu realmente deveria ir, ou se seria um dia de trabalho per-

dido. Mas, assim mesmo, até pelo cronograma, resolvi ir. Parei ao lado da 

padaria, na parte lateral onde exatamente fica a porta da residência tera-

pêutica. Fiquei mais alguns minutos por ali e resolvi subir a rua, atrás de 

alguma oportunidade. Ao lado do bar, um senhor passava e eu então o abor-

dei; lembro que chuviscava, ele consentiu em participar e então realizei a 

entrevista ali debaixo de uma marquise.

Surgiram dois galos próximos da gente, e, em determinado momento, 

um deles cacarejou, dificultando a compreensão da fala do participante. 

Além disso, o barulho de uma serra em uma construção próxima também 

atrapalhou, mas não impossibilitou a compreensão da fala.

***

20/12/2011 – Terça-feira

Nesse dia fui pela segunda vez pela Rodovia do Contorno. Já de che-

gada, ainda dentro do carro a estacionar após a padaria, observei que os 

moradores estavam na pracinha. Permaneci lá cerca de duas horas, entre 

nove e meia e onze e meia, e só entrevistei uma pessoa, porém fiz importan-

tes anotações em diário de campo. Ocorreram três momentos principais: na 

praça com os moradores e com o cuidador, depois na entrevista com o par-

ticipante, e, por fim, o breve diálogo com um casal – habitante próximo da 

RT feminina 1 – que se esquivou da pesquisa.

Notei um pai brincando com sua filha na pracinha ao lado dos mora-

dores, e, ao lado, uma mulher com duas crianças brincando nos balanços. 

Encaminhei-me na direção dos moradores e sentei em um banco próximo. 
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Percebi que estavam todos lá, e um homem com eles, um cuidador, concluí. 

Logo que me sentei, vi que Marcinho andava pela praça meio que sem rumo. 

Estava cada um em seu canto, alguns sentados em bancos, outros em algum 

canto da praça. Um ou outro se levantava, mas por ali ficava.

Marcinho passou perto de mim e eu o cumprimentei: “Oi, Marcinho!”. 

Ele me viu e veio em minha direção me estendendo a mão para me cum-

primentar, como sempre faz: “Oi, Pedro, oi, Pedro!”. Logo ele foi me per-

guntando e dizendo se eu não era um tal de Rodrigo não sei de quê, assim 

como de outras vezes, e ao mesmo tempo afirmando que eu não era, mais 

ou menos assim...

E o César rodando o poste? Imagina uma mãe com umas duas crian-

ças, que estavam lá, vendo isso, vendo um monte de “doido” na pracinha, 

aliás, brincando (mantendo certa distância) próximo deles?

Logo em seguida, fui em direção ao cuidador e me sentei num banco ao 

seu lado. Apresentei-me e conversamos por uns dez minutos. Ele me disse que 

estava começando, estava meio que em teste ainda. Contou que falaram pra 

ele que eles teriam episódios de surto, mas fez uma associação dessa questão 

com um animal, um gato, que seria, de certo modo, “de lua”: “Tem dia que a 

gente pode passar a mão nele, de boa, e tem dia que ele te dá uma unhada”.

Por duas vezes, o Marcinho foi se distanciando do grupo, indo em 

direção à padaria, e o cuidador teve que intervir e chamá-lo, pedindo para 

que retornasse. Ele me disse que só o Marcinho, às vezes, queria dar uma 

“escapadinha”, algo assim. Eu falei que, vendo isso, a vontade era permitir 

que ele fosse, mas que, nesse caso, seria de responsabilidade do cuidador.

Ele exerceu controle sobre o Marcinho, controle sobre sua liberdade de 

escolha de aonde quer ir, sobre aonde ele poderia ir e aonde não poderia. Só 

podia ficar ali na praça, na visão dele. Era de responsabilidade do cuidador 

a integridade naquele momento sobre o morador da RT.
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Outra situação de destaque foi o César, que ficou dando voltas em 

torno desse poste central na praça. Será que pode ser dito o mesmo sobre 

o que ocorre dentro da casa, isto é, frente a um comportamento de sentar 

no chão, o cuidador deve incentivar que se sente no sofá; e na rua, quando 

girando em torno do poste, o cuidador não pode conversar com eles e expli-

car que podem dar uma volta pela rua, pelo conjunto, ao invés de ficar exa-

lando ansiedade na praça, rodando sem, no entanto, sair do lugar, indo de 

um lado para outro, sem ir a lugar algum?

Mas eles podiam dar uma volta pelo conjunto livremente, mesmo que 

pelo conjunto, somente no conjunto? Talvez esse fosse um ponto: primeiro, 

pensar no cuidador, como está esse cuidador frente à possibilidade de per-

mitir e, até mesmo, por que não, incentivar que os moradores que queiram 

e se sintam seguros, como o Marcinho, a circular pelo conjunto.

Então a questão é esta: ampliar o espaço circunscrito da praça, sob a 

visão institucionalizada do cuidador, para o conjunto, mas ainda assim sob 

a visão controladora e vigilante da comunidade.

Cuidador: ao conhecer cada um dos moradores e se sentir seguro para 

isso, pode permitir que eles circulem, caso assim os moradores e cuidadores 

desejem? Como é essa questão com a gestão das residências?

Essa questão do controle, ilustrada pelo cuidador chamando o Marci-

nho toda vez que ele se distanciava um pouquinho, é outro dado importante 

a ser destacado. Quer dizer, possuem uma liberdade condicional, estando 

sempre acompanhados por alguém e num espaço circunscrito.

Interessante notar que o cuidador meio que destacou a necessidade de 

haver ali uma pedagoga, uma educadora ou algo nesse sentido.

Em alguns momentos em que eu conversava com o cuidador, o Sal-

vador ficava olhando para a caixinha de som colocada em um poste bem 
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no centro da pracinha, que, naquele momento, transmitia uma espécie de 

pregação religiosa. Ficou ali abismado, viajando na caixinha, admirando 

aquela situação que para ele parecia algo longe de ser banal.

Ao me despedir do cuidador e do Marcinho, o Miguel veio me cum-

primentar, me dando a mão. Aí me levantei e fui acompanhando-os, con-

versando com o Miguel em direção à casa. Perguntei se ele gostava de ler 

filosofia (pois havia ouvido sobre isso de uma cuidadora no mestrado) e ele 

me afirmou que sim. Perguntei qual autor, ele pensou um pouquinho e me 

disse: Kant. Falei que iria ver se arrumava um livro pra ele, ele comentou 

sobre Platão e Aristóteles.

Interessante notar que, por duas vezes, ele fez um olhar, como que eu 

vou dizer, meio que representativo de loucura mesmo, entretanto, sem esse 

peso de loucura como mal. Um olhar muito intrigante. Muito. Tipo que 

arregalando os olhos e inclinando levemente a cabeça para trás, te olhando 

no fundo dos seus olhos.

Por alguns minutos, eu e Marcinho ficamos sentados num banco da 

praça. Esse encontro durou poucos minutos, mas pôde representar muitas 

coisas. Uma delas era pensar essa relação entre uma pessoa leiga, da comu-

nidade: eu perguntava, ele não respondia, às vezes, e ficava me olhando 

profundamente... e aí, né? Como as pessoas interpretarão esse tipo de situa-

ção, esse olhar do Marcinho, e o seu silêncio e aparente recusa ao estabele-

cimento de um diálogo racional, do tipo pergunta e resposta?

Pensar na relação comunidade com: os olhares, o silêncio.

Interessante notar que, quando eu cheguei, eles estavam sem nenhum 

diálogo entre si, cada um na sua, sentados em um banco ou em algum canto 

da praça, inclusive o cuidador, quieto em seu banco.

Eles estavam controlados.
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***

Quando cheguei, o único participante que entrevistei nesse dia estava 

na praça brincando com sua filha, e, próximos deles, estavam os moradores 

da RT (assim como uma mulher com duas meninas nos balanços). Entrevis-

tei esse participante, que comentou que o pai até tinha pensado em alugar 

a casa para os moradores, mas preferiu alugar para os “soldados estudan-

tes”. Interessante notar a presença de policiais militares e aspirantes em for-

mação naquele conjunto e na região, pois há uma escola preparatória ali, e 

inclusive um museu militar também.

***

Eu estava descendo por uma das ruas do conjunto, vi um casal sen-

tado em frente a uma casa de esquina conversando. Pedi a participação do 

homem e da mulher, que pararam de conversar. Logo de cara, senti um clima 

ruim. Aí o homem foi falando que estava fazendo um serviço pra não sei 

quem e tratou logo de se levantar e riscar a parede da casa, como se fizesse 

um esboço de uma escada.

A mulher também de imediato se recusou a participar. Percebi um com-

portamento de certo modo estranho à minha presença – estranha – ali, no 

sentido de pouco receptivo, esquivo, nem um pouco simpático em partici-

par. A mulher foi logo balançando a cabeça negativamente. O homem che-

gou até a perguntar sobre o que era a minha pesquisa, numa tentativa de 

demonstrar interesse, mas, aparentemente, perguntou mais por educação, 

aparentando até que eles já sabiam o que eu estava por fazer ali. Contudo, 

foi logo alegando que seria melhor entrevistar quem mora mais próximo 

das casas, se esquivando, assim, de fato da pesquisa.

Foi a partir da minha resposta a esse homem, de que minha pesquisa 

era sobre “o pessoal que veio do Adauto e que estava morando ali”, que a 

mulher brevemente se impulsionou a fazer algumas breves considerações, 
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ao mesmo tempo que estava reticente em participar, ou melhor, convencida 

desde o início em não participar. Apesar de não ter registrado nada em 

áudio, considero que este breve relato dessa mulher foi de suma importância.

Inicialmente, ela comentou que algumas moradoras das RTs frequen-

tavam a comunidade, se referindo à igreja católica. Depois começou a contar 

sobre a ocasião em que “soltaram” as mulheres da casa feminina e uma delas 

foi em direção a ela, correndo, e, mesmo com os gritos da “pessoa que toma 

conta” chamando, ela não obedeceu e “chegou pertinho”, e assim: “Deu medo e 

saí correndo”, disse ela, até que a cuidadora conseguiu alcançar a moradora.

Nesse momento, eu solicitei que ela concedesse entrevista, que ela teria 

informações interessantes e valiosas para meu trabalho, mas ela frisou que não 

queria se comprometer. Concedeu mais um pouco de sua opinião: disse tam-

bém que estavam querendo fazer a ressocialização deles, mas sobre esse pro-

cesso frisou que “é diferente, não dá”. Agradeci e prossegui minha caminhada.

***

11/2/2012 – Sábado

Praça. Ninguém à vista na varanda da residência terapêutica. Poucas 

pessoas na rua, apesar do dia bonito. Saí de casa às 9h53 e cheguei às 10h32. 

Inicialmente, estacionei o carro e me direcionei à praça. Isso era uma estra-

tégia, quase toda vez que chegava lá eu ia em direção à praça, sentar em 

um de seus bancos por alguns minutos antes de começar a caminhada. Não 

havia ninguém na praça, pouca gente circulando pela rua.

No entanto, eu me levantei e, quando comecei a andar, notei passando 

pelo outro lado o que imaginei ser uma das moradoras de uma residência 

terapêutica se encaminhando para a padaria, pois no momento não havia 

reconhecido a pessoa, no entanto, o que a identificou para mim foi o seu 

jeito “peculiar” de andar.



84

Imaginando que ela estaria indo à padaria, eu não poderia perder 

essa oportunidade e resolvi ir também para aquele estabelecimento. Che-

guei lá um pouquinho antes da moradora pedindo licença para tomar um 

cafezinho – que era grátis – e depois me encaminhei à porta e lá perma-

neci para observar a situação. Meio que tentava disfarçar o que eu estava 

fazendo ali. Fiquei perto do caixa olhando a situação. Observei que a mora-

dora procurava algo pelas prateleiras e um funcionário que estava no caixa 

ficou também observando ela, de modo que chegou a levantar da cadeira e 

se curvar para melhor visualizar a moradora. Chegou a perguntar a ela o 

quê que ela estava querendo, mas logo então a moradora veio ao caixa com 

dois litros de óleo.

Depois de pagar, a moradora pediu a nota fiscal e, no caixa, pergun-

tou se eu não tinha nada para fazer não (!), só que na hora eu não percebi, 

mas o funcionário da padaria repetiu para mim, meio sem graça. Eu, meio 

quadrado, disse que estava trabalhando e perguntei o nome dela, só que ela 

disse que isso ela não poderia falar. Diante disso, o funcionário começou a 

explicar que ela é “especial”, que tá numa “casa terapêutica”, que tem empre-

gada, ressaltando essa questão de “ter até empregada!”, e informando ainda 

que o governo paga duas, mas que agora uma ONG ia tomar conta. Depois 

dessa situação, a moradora acabou me falando seu nome, se mostrou mais 

simpática e, por fim, se foi com sua nota fiscal.
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Considerações finais

Este livro foi elaborado com o intuito de mostrar um pouco da rea-
lidade da convivência com moradores das RTs, pela visão de quem 
habita a vizinhança e estabelece relações cotidianas com eles. Trata-
-se de um recorte de uma exuberante realidade, cuja pequena parcela 
da riqueza, no contexto psicossocial da desinstitucionalização, conse-
guimos captar. No sentido de possibilitar esse conhecimento, espe-
cialmente em um local próximo ao hospital psiquiátrico, optamos 
pela abordagem etnográfica para nortear nosso percurso metodoló-
gico. Consideramos que a escolha pela etnografia possibilitou uma 
riqueza de detalhes que não estariam presentes somente com a rea-
lização das entrevistas. Tais detalhes se referem aos registros de diá-
rios de campo e às observações realizadas, assim como às conversas 
informais com pessoas que não se constituíram propriamente como 
participantes, mas possuíam algum tipo de relação com eles. 

A etnografia se mostrou uma possibilidade metodológica muito 
apropriada para conhecer as relações estabelecidas com os morado-
res das RTs e, mesmo “sem querer”, fomos além do que prevíamos: 
ouvimos sobre vivências pessoais de habitantes do conjunto resi-
dencial; vivenciamos relações delicadas entre os próprios habitan-
tes; pegamos carona; ouvimos queixas sobre ausência de semáforo 
e faixa de pedestres (queixas as quais, em determinado momento, se 
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mostraram como embates mais veementes do que a própria convi-
vência com a loucura); fomos demandados a intervir com práticas 
psicológicas; assim como, em alguns momentos, fomos orientados e 
instruídos sobre esse ou aquele assunto.

Aliado à experiência de campo, o estudo das concepções dos par-
ticipantes sobre a convivência com as RTs, a partir das perspectivas 
teóricas utilizadas (TIS e TRS), permitiu-nos confirmar que as rela-
ções estabelecidas no espaço público do conjunto residencial pesqui-
sado, especialmente entre os moradores das RTs e os participantes, 
encontram-se inseridas no contexto das relações intergrupais e, por 
isso, associadas aos processos de constituição identitária dos partici-
pantes – principalmente quando há o risco de que o conjunto resi-
dencial seja conhecido como “o conjunto dos doidos”. Nesse sentido, 
a importância da relação entre as teorias pode ser entendida, já que 
as relações intergrupais são geralmente caracterizadas por esforços 
para engendrar a diferenciação social, o que pode ser conseguido por 
meio das representações sociais dos moradores das RTs associados 
a valores negativos.

De modo geral, observamos uma forte ambiguidade no discurso 
dos participantes: ora isso, ora aquilo; aliás, ao mesmo tempo, isso e 
aquilo. A coexistência de aspectos contraditórios em um mesmo dis-
curso foi entendida por Moscovici (2012) como “polifasia cognitiva”, 
mas, para sintetizar, a ambiguidade do discurso dos participantes 
apontou claramente para duas vertentes principais: para a possibili-
dade, em certa medida, de convivência e interação social dos partici-
pantes com os moradores das RTs nos espaços públicos do conjunto 
residencial, assim como observamos uma tendência à diferenciação 
no contexto dessa relação intergrupal, revelando a necessidade de dis-
tanciamento social em relação às RTs e seus moradores.

Tajfel (1983) ofereceu contribuições fundamentais que permi-
tiram compreender a importância da TIS na análise da relação social 
com os moradores das RTs. Os indivíduos, em geral, comportam-
-se como membros de categorias ou grupos sociais “bem definidos e 
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claramente distintos” (TAJFEL, 1983, p. 260) e, nesse percurso, um 
grupo se esforça para manter a sua diferenciação. Quanto maior a 
capacidade grupal para colocar outro grupo em posição de desvan-
tagem na esfera social, maior será a chance para a constituição de 
uma identidade social positivamente avaliada, por parte do grupo de 
referência. Assim, a diferenciação e o distanciamento na relação com 
os moradores das RTs respondem a uma necessidade de constitui-
ção identitária dos participantes, especialmente porque a instalação 
das RTs no conjunto residencial possibilitou a criação da expressão 
“o conjunto dos doidos” por parte de habitantes de bairros vizinhos 
para se referir ao local, por exemplo.

Aliada à TIS, a TRS ofereceu subsídios respeitáveis para realizar 
nossa análise e, nesse contexto, destacamos a importância do traba-
lho de Jodelet (2005), até por certa similaridade com nossa pesquisa. 
A autora observou que as representações sociais da loucura possuíam 
finalidade prática e possibilitavam a compreensão e ação sobre a rea-
lidade social, sobretudo a partir de condutas socialmente elaboradas 
que efetivavam o distanciamento em relação aos egressos. Havia a 
preocupação das famílias daquele contexto em estabelecer a diferen-
ciação em relação aos egressos hospedados em suas casas, especial-
mente aos olhos de visitantes de fora, de forma semelhante ao que 
observamos em nossa pesquisa.

O referencial teórico das representações sociais nos permitiu 
entender que as contradições são intrínsecas aos saberes humanos, 
fazem parte das relações sociais e as constituem. As representações 
sociais do hospital psiquiátrico de nosso estudo, das RTs e dos mora-
dores, observadas em nossa pesquisa, revelam a ambiguidade presente 
nas relações sociais e nos saberes cotidianos na convivência social, 
pois os relatos dos participantes apresentaram propriedades que con-
sideramos contraditórias. As expressões “todos falam”, “ouvi dizer”, 
“já presenciei” e “eu vejo”, entre outras, no discurso dos participan-
tes, delineiam o processo de formação das representações comuns aos 
habitantes e comerciantes do CRS. Isso ocorre a partir da observação 
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cotidiana dos moradores das RTs nos espaços públicos, assim como 
por meio da ação comunicativa pela qual se reproduzem e se transfor-
mam as próprias representações, revelando que habitantes e comer-
ciantes do CRS conversam sobre a relação social estabelecida com os 
moradores. A polissemia inerente às representações sociais ficou visí-
vel, pois em alguns momentos o relato dos participantes revelou que 
os internos do HAB ou moradores das RTs não são agressivos; mas, 
ao mesmo tempo, afirmações sustentaram a ideia sobre a imprevisi-
bilidade do comportamento dos moradores das RTs, e por trás disso 
subjaz a crença de que estes podem se tornar agressivos.

A periculosidade social historicamente atribuída à loucura, ana-
logia recorrente em estudos sobre essa temática, também esteve pre-
sente nos relatos dos participantes, mas não se constituiu como um 
tema tão significativo em nossa pesquisa, como as questões relacio-
nadas aos processos identitários. Isso pode ser entendido, pois, no 
momento em que há uma estreita relação de afinidade dos partici-
pantes com o hospital psiquiátrico, foi preciso defender essa insti-
tuição que se constitui como “uma referência” ao seu local de origem 
e, por conseguinte, essa defesa foi estendida também aos próprios 
ex-internos, que são agora seus vizinhos. O hospital psiquiátrico foi 
valorizado pelos participantes, é como se fosse parte integrante da 
paisagem e da história do conjunto residencial.

De forma geral, podemos afirmar que o hospital psiquiátrico atra-
vessa as ruas daquele conjunto residencial, por meio das conversas, dos 
comentários, das pessoas que têm alguma relação com ele, que habi-
tam ou trabalham no local. Mesmo transformado em hospital clínico, 
o HAB continuará a existir ali por algum tempo, reproduzido pelas 
opiniões, crenças, discursos tanto sobre o hospital como sobre as RTs, 
uma vez que essas casas foram concebidas como extensão do hospi-
tal. Em outras palavras, o hospital psiquiátrico permanecerá vivo por 
meio do universo das representações sociais decorrentes dos proces-
sos comunicativos, enquanto estiver presente na memória das pessoas, 
especialmente dos habitantes do conjunto residencial e adjacências.
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É facilmente notável a existência de uma estreita relação dos 
participantes com o HAB: diversos deles já foram ao hospital, ou, 
então, possuem parentes ou conhecidos que foram funcionários. 
Como forma de ilustrar essa identificação com a instituição psiquiá-
trica, ressaltamos a defesa do HAB realizada por um participante, 
na tentativa de estabelecer uma clara distinção entre “aqui” e “lá”, 
utilizando um suposto manicômio judiciário como instrumento de 
contraste para avaliar positivamente o HAB: os internos “de pericu-
losidade social”, isto é, que possuem envolvimento com algum tipo 
de crime, ficam “lá em Cariacica Sede”, no manicômio judiciário – 
ao passo que “aqui”, no CRS, permanecem internos com transtornos 
mentais, mas que não seriam perigosos.

A representação social dos moradores das RTs como “não agres-
sivos” foi produzida no momento em que o hospital passava pelo 
processo de fechamento e parte dos egressos se tornava vizinha dos 
participantes, adquirindo assim mais proximidade e possibilidade de 
interação. Nessa linha, podemos dizer que a convivência dos parti-
cipantes com os moradores das RTs possibilitou que a clássica peri-
culosidade social associada à loucura fosse deslocada para fronteiras 
mais distantes; isto é, especificamente para os internos de um mani-
cômio judiciário, supostamente longe do bairro. Assim, a partir do 
fechamento do HAB, aqueles internos denominados de “doidos peri-
gosos” não estariam no conjunto residencial, pois se encontrariam 
“lá em Cariacica Sede”.

A ambiguidade do discurso dos participantes pode ser exem-
plificada pelas apreciações, tanto positivas quanto negativas, em 
relação ao HAB: “bom, todo mundo fala que aquilo é um inferno, 
mas eu acho que não, aquilo lá é uma casa de recuperação”. Apesar 
disso, o hospital psiquiátrico se constituiu como “uma referência”, 
de certo modo positiva, uma vez que houve um descontentamento 
em relação ao seu fechamento. A insatisfação em relação à sua desa-
tivação pode ter sido motivada pela questão da familiaridade, mas 
também porque os participantes sabem que o destino dos egressos 
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é a vizinhança, gerando, dessa forma, algum tipo de desconforto. 
Vale lembrar que o HAB foi representado como uma instituição 
necessária para lidar com um personagem fictício, recorrente nos 
relatos: o “doido perigoso”. Ressaltamos que a temática das “casas-
-chácara” emergiu exatamente no momento em que questionáva-
mos o destino social dos egressos, ilustrando, assim, o desejo dos 
participantes de retirar as RTs do CRS.

Os participantes descreveram os primeiros momentos da implan-
tação das RTs na vizinhança como um choque: “nós não estamos pre-
parados para receber esse pessoal, como é que vai ser a convivência 
com esse pessoal aí?”. Não por coincidência, as RTs foram representa-
das como locais que mantêm os moradores, de certo modo, afastados 
do convívio social, conferindo, assim, um sentimento de segurança 
aos habitantes e comerciantes da região. Essa sensação de segurança 
exercida pelas RTs, paradoxalmente, acaba por acarretar em aceita-
ção das RTs, ou, em último caso, em um tipo de tolerância social. O 
controle exercido pelas RTs e pelos cuidadores sobre os moradores, 
observado no discurso dos participantes, apresenta uma ambiguidade 
que precisa ser destacada. 

Por um lado, o controle pode ser considerado um aspecto desfa-
vorável para a reinserção social, pois dificulta a ampliação das relações 
sociais dos moradores; mas, por outro lado, podemos afirmar que há 
uma percepção positiva dos participantes sobre o controle exercido 
pelas RTs e, especificamente, pelo cuidador em relação aos moradores. 

Como pode ser observado na seção dos diários de campo, assim 
como no quarto estudo, o cuidador torna-se importante no sentido 
de garantir a convivência e a interação, pois transmite uma sensa-
ção de segurança aos participantes, principalmente em um lugar com 
estreitos limites geográficos como o conjunto residencial, que pos-
sui “mais ou menos uns 300 metros” e onde, praticamente, “a cada 50 
metros” há uma RT, nas palavras dos participantes. As RTs repre-
sentadas como espaços que desempenham o controle dos morado-
res favorecem uma convivência social sem conflitos, delineando, 
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nessa medida, as possibilidades de interação social; ou seja, quando 
os participantes interagem com os moradores das RTs na rua, em 
geral, eles estão acompanhados de perto.

A presença das RTs na vizinhança significou uma marca nega-
tiva na identidade social dos habitantes do local, ilustrada pela cate-
gorização do conjunto residencial como “conjunto dos doidos”. Essa 
classificação como lugar associado à loucura incomodou os habitantes 
e comerciantes, de modo que estes criaram argumentos para justifi-
car o distanciamento das RTs da vizinhança, alegando, por exemplo, 
que a retirada das RTs do conjunto residencial seria benéfica para 
os próprios moradores das RTs. Relatamos que o fundamento desse 
distanciamento não se constituiu somente na agressividade asso-
ciada à loucura, até porque, em relação à convivência, “com o pas-
sar do tempo, as pessoas acabaram vendo que não seria uma coisa, 
assim, absurda”, relatou-nos um participante. A razão para o afasta-
mento social das RTs, com base nos relatos, constituiu-se na neces-
sidade de que seus moradores adquiram um espaço maior – porém, 
fechado –, que seria importante para sua atividade física e destinado 
à interação “entre eles”. 

Assim, mediante ao aparente cerceamento dos moradores no 
interior das RTs, como relatado pelos participantes, onde não teriam 
espaços para caminhar ou realizar atividades, uma vez que “se você 
passa na pracinha, você vê eles, um vai pra lá, outro vem pra cá, 
assim, o dia todinho”. Os participantes indicaram um lugar que seria 
o espaço ideal para acomodá-los, fora do conjunto residencial, “um 
sítio”, de forma muito próxima ao que observamos no primeiro 
estudo com as “casas-chácara”. 

As temáticas das casas-chácara e do sítio revelam a tendência 
ao afastamento das RTs do conjunto residencial para espaços distan-
tes e parecidos com antigos hospitais psiquiátricos, do tipo colônia 
agrícola: “pra eles poderem assim também interagir com a natu-
reza”. Apesar disso, a temática do sítio apareceu com maior veemên-
cia do que a temática da casa-chácara; ou seja, quando indagamos 
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especificamente sobre o hospital psiquiátrico, os participantes não 
conferiram tanta ênfase ao seu convívio com as RTs e, assim, o anseio 
pelo distanciamento se mostrou incipiente – mas, no momento em 
que as questões se remeteram diretamente à convivência com as 
RTs, a percepção dos participantes sobre essa aproximação com os 
moradores das RTs parece ter acirrado o desejo de distanciamento 
e, por isso, o “sítio” adquiriu mais ênfase no discurso, em compara-
ção às “casas-chácara”.

A presença dessas duas temáticas que ilustram a tendência no 
discurso dos participantes ao afastamento das RTs do CRS pre-
cisa ser destacada como elemento desfavorável à reinserção social, 
principalmente no momento em que defendemos a circulação pelo 
espaço público e a ampliação das trocas sociais dos moradores das 
RTs como aspectos essenciais no processo de reinserção social. A 
rua, a casa, a praça e a padaria são locais para a circulação e frequên-
cia dos moradores das RTs e, assim, as temáticas da casa-chácara, 
do sítio, em resumo, a interação “com a natureza” ou “entre eles”, 
impossibilita o que podemos chamar de “entre nós”, isto é, uma par-
ticipação mais efetiva dos moradores nas relações sociais estabele-
cidas no espaço público.

Para a constituição de uma identidade social positivamente valo-
rizada de um grupo de referência, é preciso que se desenvolva o 
processo de diferenciação social em comparação a outros grupos. A 
diferenciação social pode culminar em ações práticas de distancia-
mento na interação cotidiana com as RTs, efetivando-se de modo 
simbólico, por meio das representações sociais de loucura, das ima-
gens do “doido perigoso”, dos discursos compartilhados sobre os 
moradores das RTs, entre outros. A necessidade de afastamento das 
RTs do conjunto residencial pode ser entendida como um tipo de 
reação à classificação “o conjunto dos doidos”, atribuição realizada 
pelo “pessoal de fora”. Trata de uma situação claramente relacio-
nada aos processos de constituição identitária, haja vista a presença 
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de uma terceira entidade nessa dinâmica avaliativa, isto é, um ter-
ceiro grupo ou categoria social no contexto da relação intergrupal. 

Essa situação da presença de um terceiro grupo na perspectiva 
intergrupal foi abordada no estudo de Jodelet (2005), para quem 
havia um receio das famílias que abrigavam os ex-internos de hos-
pitais psiquiátricos de serem comparadas com estes, especialmente 
a partir da visão dos estrangeiros ou viajantes que passavam por 
aquela localidade. Assim, no sentido de estabelecer a diferencia-
ção, as famílias hospedeiras criaram certas estratégias que propor-
cionavam o distanciamento em relação aos egressos no contexto 
da interação cotidiana.

Em nossa realidade, observamos que, em alguns momentos do 
discurso dos participantes, as RTs foram comparadas ao hospital psi-
quiátrico e, desse modo, avaliadas de forma positiva. Algumas das 
razões para essa apreciação favorável, de acordo com os participan-
tes, referem-se à “liberdade de tá numa varanda sentado” ou ao fato 
de que, nas RTs, os moradores “veem pessoas da janela”. Mesmo que 
isso indique mais avanços do que a internação em hospitais psiquiá-
tricos, acreditamos que as relações sociais dos moradores precisam 
ser ampliadas e, assim, mantê-los sentados na varanda a ver pessoas 
da janela é pouco para efetivar sua participação na esfera pública. 

Em outra vertente, as RTs foram concebidas pelos participan-
tes como uma “extensão” do hospital psiquiátrico, o que pode ter 
favorecido sua aceitação no conjunto residencial; ou seja, as RTs 
são entendidas como uma parte daquilo a que os participantes estão 
acostumados e são familiares e, portanto, no momento em que essa 
referência é fechada, as RTs mantêm o HAB vivo. Diante disso, res-
saltamos que as RTs foram representadas como “casas de recupe-
ração do Adauto”.

O hospital psiquiátrico se configurou para os habitantes e 
comerciantes como o lugar por excelência para acomodar a loucura 
e, com o seu fechamento, as questões relativas à periculosidade dos 
egressos vieram à tona. Apesar de representadas como extensão do 
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tratamento no Adauto Botelho, as RTs parecem não desempenhar 
de forma tão consistente as funções específicas de um hospital psi-
quiátrico, ou seja, de controle da loucura, mesmo que haja acom-
panhamento integral: “porque, dependendo aonde bate no cérebro, 
não tem médico que cura não, ora, de jeito nenhum!”. A periculosi-
dade social atribuída à loucura foi entendida pelos autores italianos 
como um dos principais elementos a serem trabalhados nos proces-
sos de desinstitucionalização. 

Além disso, a associação da loucura ao aspecto biológico é temá-
tica recorrente no campo da saúde mental. Acreditamos que essa dis-
cussão sobre a associação entre loucura e periculosidade, ou entre 
loucura e o aspecto orgânico, está vinculada ao contexto das rela-
ções intergrupais, e assim as teorias da Psicologia Social nos oferece-
ram subsídios que possibilitaram compreender que a resistência ao 
convívio com as RTs ocorre não somente pela periculosidade his-
toricamente associada ao louco, mas principalmente como forma de 
proteção dos valores grupais e preservação de uma identidade social 
positiva das pessoas e grupos que convivem com a loucura.

Essa situação oferece um caráter problemático aos processos 
de desinstitucionalização, pois tais representações sociais da loucura 
ocasionaram efetivamente a segregação dos moradores no interior 
das RTs, ou em um trajeto circunscrito de circulação: casa-padaria. 
Nesse caso, a ida dos moradores ao estabelecimento comercial pode 
ser um aspecto favorável à reinserção social, mas a circulação não 
pode ficar restrita a esse percurso somente, como notamos por meio 
dos relatos e das observações. Por isso, o conhecimento e a utiliza-
ção de outros recursos e espaços do bairro pelos moradores das RTs 
são importantes para sua interação social, o que se efetiva ampliando 
seu trajeto pelos espaços públicos.

A padaria do local, entre outros estabelecimentos comerciais, 
adquiriu uma considerável relevância para a reinserção social dos 
moradores das RTs, pois se constituiu como um espaço importante 
por promover a ampliação dos laços afetivos e sociais, favorecendo o 
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diálogo, a participação e o reconhecimento dos moradores na esfera 
pública, inclusive pelo próprio nome. Entre os moradores citados 
pelas pessoas com as quais conversamos, podemos destacar o “Robo-
cop”, aquele que “puxava da perna”; o Everaldo, costumeiramente 
sorrindo e com uma foto sua na mão orgulhosamente a ostentá-
-la para as pessoas; e o Marcinho, famoso por sua espontaneidade e 
sobre o qual teceremos um breve destaque. 

De acordo com os relatos dos participantes: “dos que passa aqui, 
o Marcinho. Ele para, entendeu, ele tá lá na pracinha, vai na padaria 
pede alguma coisa ou pede um cigarro pra quem tá passando. A pes-
soa que é mais espontânea, no caso, seria ele, ele chega, brinca, con-
versa”; ou seja, o fato de ele “parar” para conversar adquire enorme 
importância para fortalecer as bases de sua convivência no con-
junto residencial.

Além disso, notamos que a “pedição” de cigarro para as pessoas 
na rua, tal como fazia no hospital psiquiátrico, se configurou como 
fator favorável para a interação social do morador, possibilitando 
momentos de inserção nas rodas de conversa entre os habitantes do 
conjunto residencial. Porém outros moradores nem sequer são vistos 
no espaço público, demonstrando que a maior parte não é reconhe-
cida socialmente. Até mesmo com os conhecidos, há certa distância 
na relação: “a gente brinca, mas não tem, assim, intimidade”.

Nesse percurso, observamos relatos que demonstram as tenta-
tivas dos participantes de esclarecer a medida sobre a qual estabele-
cem as interações com os moradores das RTs, por meio das seguintes 
expressões: “a gente não tem, assim, uma relação muito aproximada”, 
“ah, eu não tenho papo pra eles não!”, “não, não, isso aí, hábito de 
conversar constante com eles não” e, por fim, os moradores das RTs 
“não têm diálogo com a gente”. Tais expressões ilustram a existên-
cia do distanciamento no contexto das relações intergrupais, sendo 
que a polaridade representada pela dicotomia “aqui e lá”, em referên-
cia positiva ao HAB em contraste ao manicômio judiciário, surgiu 
novamente com a expressão “nós e eles”, delineando a diferenciação, 
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dessa vez em comparação aos moradores das RTs, principalmente no 
momento em que as perguntas foram sobre a convivência cotidiana. 

Além dessas, a frase “a gente passa, oi pra lá, oi pra cá” revela que 
há uma interação, só que esta ocorre na passagem, por meio dessa 
dicotomia “lá e cá”, o que demonstra a tentativa de estabelecimento 
da distinção e a medida da interação, dando margens para o estabe-
lecimento de certa distância na interação cotidiana com os morado-
res nos espaços públicos do conjunto residencial.

De forma a destacar essa distância na relação com os moradores 
das RTs, podemos ressaltar que a conversa dos participantes esteve 
restrita aos moradores que circulam pela rua e, especialmente, pelos 
comércios do conjunto residencial. As representações sociais dessa 
conversa sugerem a existência de “problemas” devido ao uso de medi-
camentos e “limitações” associadas aos próprios moradores: “Fala 
as coisas, mas fala, assim, buscando ao longe, buscando ao vento lá 
o que ele tem que falar”. Entendemos que a atribuição da limitação 
sobre os moradores pode servir para retirar dos participantes a res-
ponsabilidade sobre essa conversa de forma mais prolongada, mais 
próxima, delineando e legitimando, assim, a distância dessa relação, 
caracterizada pela fugacidade do “oi pra lá, oi pra cá”.

A necessidade de estabelecer uma imagem satisfatória de si 
mesmo e do próprio grupo, princípio da “Teoria da Identidade 
Social”, pode ser um fator que provoca o distanciamento na relação 
entre participantes e moradores das RTs, estabelecendo a medida 
exata para possibilitar a convivência e a interação social: na passa-
gem e por meio de certa distância, concreta ou simbólica, lá e cá. 
Se pensarmos na participação social e ampliação da circulação dos 
moradores das RTs pelos espaços públicos como aspectos essenciais 
para a reinserção social, a diferenciação dos moradores por meio de 
estereótipos negativos se apresenta como dificuldade a ser superada; 
mas, como a desinstitucionalização se constitui como um processo de 
longo prazo, podemos também afirmar que a reinserção social, aos 
poucos, é efetivada no conjunto residencial, a partir da convivência 
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cotidiana, processo que seria positivo por si só – uma vez que, com 
a convivência, os participantes perceberam que não haveria maio-
res implicações em interagir com os moradores das RTs, como nos 
momentos iniciais da implantação se supunha.

O sentido de viver em uma casa se relaciona não só à apro-
priação do espaço doméstico, mas também à apropriação do espaço 
público por parte de seu morador, ao grau de familiaridade com o 
lugar e as pessoas do local. As RTs, mesmo que entendidas pelos 
participantes como “casas de recuperação do Adauto”, constituem-
-se como uma casa para os moradores, no momento em que têm 
possibilitado que eles circulem pelos espaços públicos e comerciais 
do conjunto residencial. Trata-se de um sinal positivo na supera-
ção do modelo de atenção centrado na internação em hospital psi-
quiátrico. Contudo, isso não exclui a necessidade de novos estudos 
sobre a convivência com as RTs, assim como de novos e constantes 
esforços, visando oportunizar a circulação dos moradores das RTs 
pelos espaços públicos e ampliar sua rede social, o que inclui com-
preender os conflitos e as resistências à permanência deles na comu-
nidade, e lidar com isso.

Ressaltamos a necessidade de prosseguir com essa linha temá-
tica, pois, mesmo com a circulação dos moradores das RTs pelo 
espaço público e comercial do CRS, a relação aparentemente sem 
contato mais próximo e consistente entre participantes e moradores 
demonstra que estes podem estar restritos em considerável medida 
ao espaço interno das RTs, o que acaba por afastar desses dispositi-
vos o próprio sentido de casa que lhes é originário. 

Deixamos como sugestão a necessidade de debater os proces-
sos de diferenciação intergrupal no contexto da convivência com as 
RTs. Entendemos que a diferenciação é necessária para preencher 
duas funções principais: uma em relação ao grupo, reforçando os 
costumes e protegendo os valores, e outra em relação ao indivíduo, 
contribuindo para a construção de uma imagem satisfatória de si. 
Assim, a loucura inserida no campo do desvalor se torna útil como 
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instrumento de comparação intergrupal para a perspectiva avalia-
tiva de um grupo de referência, principalmente quando a convivên-
cia com os moradores das RTs acarretou riscos para imagem social 
dos participantes. 

Como afirmamos no início, as relações estabelecidas no con-
junto residencial estão fundamentadas em relações intergrupais; ou 
seja, em estreita referência aos processos de constituição identitária 
dos habitantes e comerciantes vizinhos das RT. Comprovamos essa 
premissa por meio da utilização conjunta da “Teoria da Identidade 
Social” e da “Teoria das Representações Sociais”. Evidenciamos que 
os processos de constituição de identidade social estão implicados 
no contexto da convivência e interação social com os moradores das 
RTs. Há possibilidades para a convivência e interação, entretanto, 
notamos também uma tendência ao distanciamento na relação com 
os moradores e o desejo de que as RTs sejam deslocadas para áreas 
afastadas do espaço urbano.

Estamos diante de uma realidade ambígua que apresenta o 
desejo de separação intergrupal, mas também há chances para a 
interlocução entre loucura e espaço público, mesmo que por meio 
de condições como o distanciamento e a ligeireza das relações. Para 
finalizar, utilizaremos um fragmento de uma composição musical de 
Arnaldo Antunes para ilustrar a complexidade inerente à convivên-
cia com as RTs: “pro lado de cá não tem acesso, mesmo que me cha-
mem pelo nome, mesmo que admitam meu regresso, toda vez que 
eu vou a porta some”. Parafraseando a música, podemos argumen-
tar que as RTs possibilitam o regresso, o reconhecimento social dos 
moradores, inclusive pelo nome, mas ainda sem acesso completo às 
relações instituídas no espaço público.

As políticas de saúde mental têm possibilitado a inserção da 
loucura no espaço público, porém, de forma análoga ao que des-
creve a letra da música referida, a porta para a inserção social mais 
plena dos moradores das RTs parece dissipar-se exatamente no 
momento em que passam a compartilhar o espaço comum do dia 
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a dia das comunidades. Por isso, entendemos ser preciso direcio-
nar esforços para que essa porta que permite a participação social 
dos moradores das RTs não suma; ao contrário, que se multipli-
que em outras passagens, em novas vias de acesso e, sobretudo, em 
possibilidades de permanência dos moradores das RTs no espaço 
público, na vida cotidiana.
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